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PROCESSO Nº: 72031.010569/2020-89

 

1. DO OBJETO

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de prevenção e
combate a incêndio, evacuação de área e à prestação de primeiros-socorros para proteção à vida e ao
patrimônio, por meio de Bombeiro Civil - Brigada de Incêndio, com o fornecimento de uniformes,
materiais e equipamentos, conforme condições, quan/dades e exigências estabelecidas neste
instrumento, que atenderá às necessidades da unidade da Cinemateca Brasileira, localizadas na Vila
Clemen/no (Largo Senador Raul Cardoso, 207 - São Paulo/SP CEP 04021-070) e Vila Leopoldina (Rua
Othão, 290 - São Paulo/SP CEP 05313-020), segundo descrições que seguem: 

 

ITEM CBO DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE QUANTIDADE DE

FUNCIONÁRIOS

01 5171-
10

Serviços de Bombeiro
Diurno POSTO 2 4

02 5171-
10

Serviços de Bombeiro
Noturno POSTO 3 6

03 5171-
10

Serviços de Bombeiro
Líder Diurno POSTO 1 2

 

1.2. O objeto da presente contratação  tem a natureza de serviço comum de Brigadista. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço
global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea "a", da Lei 8.666 de 1993.

1.5.  O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Cinemateca Brasileira é a ins/tuição responsável pela preservação e difusão da
produção audiovisual brasileira. Tem o maior acervo da América do Sul, formado por cerca de 250 mil
rolos de filmes e mais de um milhão de documentos relacionados ao cinema, como fotos, roteiros,
cartazes e livros, entre outros.

2.2. Dessa forma a contratação se jus/fica pela necessidade de manutenção, em tempo
integral, de equipe especializada em segurança contra incêndio, sinistros, primeiros socorros e pânico.
A mo/vação encontra-se na necessidade de se manterem seguras as instalações da
Contratante, substancialmente, a integridade Nsica da população (prestadores de serviços e
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visitantes), que se utiliza das suas dependências, de forma permanente ou eventual.

2.3. Atender as disposições da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a
profissão de bombeiro civil e dá outras providências.

2.4. A contratação aqui pretendida está devidamente amparada e prevista no Decreto nº.
9.507/2018, na Instrução Normativa nº 05/2017, com base na Lei nº. 8.666/93.

2.5. A vigência do Contrato de Gestão nº 01/2015 (SEI 0563684) terminou em 31/12/2019,
dessa maneira, após o término da transição da SECULT do Ministério da Cidadania para o Ministério
do Turismo (Decreto 10.359/2020), a CB foi reincorporada à União em 07/08/2020, conforme o termo
de recebimento de chaves SEI 0601102 e o Relatório SEI 0596829. Diante do iminente término da
vigência do contrato emergencial -CONTRATO Nº 005/2020 (SEI 0589326/ 72031.005877/2020-92)
- em 28/12/2020 e do fato de ainda não ter sido celebrado novo contrato de gestão com Organização
Social apta a gerir a Cinemateca Brasileira, faz-se necessário processo para formalização de
contratação de empresa especializada na prestação dos serviços con<nuados na área de
bombeiro Civil - Brigada de Incêndio, diurno e noturno, para atender às
necessidades das unidades da Cinemateca Brasileira, localizadas na Vila Clemen<no (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São Paulo/SP CEP 04021-070) e Vila Leopoldina (Rua Othão, 290 - São
Paulo/SP CEP 05313-020).

2.6. Considerando ainda o princípio da con/nuidade, também chamado de Principio da
Permanência, que consiste na proibição da interrupção total do desempenho de a/vidades do serviço
público prestadas a população e seus usuários.

2.7. Salienta-se a natureza con/nuada da prestação do serviço, caracterizado pela sua
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou
para manter o funcionamento das a/vidades finalís/cas do ente administra/vo, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de Brigada de
Incêndio para ações de prevenção e emergência na edificação. A prestação dos serviços de brigada de
incêndio, pelos profissionais bombeiros civis, durante suas ro/nas de trabalho tem por atribuição
executar:

3.2. Ações de prevenção:

a) Elaborar, programar e propor alterações, quando necessário, ao PPCI - Plano de
Prevenção Contra Incêndio e Pânico;

b) Fazer rondas periódicas nos ambientes do local de atuação;

c) Identificar os riscos de incêndio e pânico existentes no local da atuação;

d) Definir os procedimentos para a população em caso de sinistros e exercícios
simulados;

e) Treinar periodicamente a população para o abandono da edificação, quanto aos
procedimentos a serem adotados em caso de emergência, por meio de exercícios
simulados, palestras, estágios, cursos etc;

f) Inspecionar periodicamente os sistemas de proteção contra incêndio e pânico, em
especial as saídas de emergência, bem como solicitar da área responsável
manutenção dos sistemas preven/vos que es/verem inoperantes, conhecer o
funcionamento e saber operar os sistemas de proteção contra incêndio e pânico
existentes no local da atuação;

g) Elaborar relatório mensal das a/vidades prestadas, apontando as irregularidades
encontradas nos sistemas de proteção contra incêndio e pânico, riscos iden/ficados,
emergências atendidas, exercícios simulados, treinamentos e etc.

3.3. Ações de emergência:

a) Identificação da situação de emergência;
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b) Auxiliar a população no abandono da edificação, adotando as técnicas de
abandono de área;

c) Acionar imediatamente o CBM-SP, independentemente de análise de situação;

d) Verificar a transmissão do alarme aos ocupantes;

e) Combater os incêndios em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados
por meio de ex/ntores ou mangueiras de incêndio da própria edificação e onde não
haja a necessidade de uso de equipamentos de proteção individuais específicos
(equipamentos autônomos de proteção respiratória, capas de aproximação etc.);

f) Atuar no controle de pânico;

g) Prestar os primeiros socorros a feridos;

h) Realizar a re/rada de materiais para reduzir as perdas patrimoniais devido a
sinistros;

i) Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás liquefeito de petróleo
quando da ocorrência de sinistro;

j) Estar sempre em condições de auxiliar o CBM-SP, por ocasião de sua chegada, no
sen/do de fornecer dados gerais sobre o evento bem como, promover o rápido e fácil
acesso aos dispositivos de segurança e ao PPCI.

3.4. Além das descritas acima, devem ser observadas as ações: 

a) Realizar vistorias periódicas em todos os disposi/vos percep/vos de combate a
incêndio, como alarmes, portas corta fogo, extintores etc;

b) Realizar os primeiros-socorros e resgate de ví/mas, e acompanhamento até a
chegada do CBM-SP;

c) Prestar suporte ao CBM-SP nas situações e a/vidades realizadas nas
dependências do edifício;

d) Conhecer todas as vias de escape da edificação pelas quais as pessoas possam
sair rapidamente em situações de emergência; 

e) Conhecer a localização de todos os equipamentos de proteção contra incêndio
(sistemas de alarme, extintores, hidrantes, detectores de fumaça, etc);

f) Agir rápida e energicamente em situações de emergência;

g) Realização de treinamento prá/co de noções contra incêndio para todos os
ocupantes dos prédios, inclusive quanto à operação de extintores;

h) Inspeção de todos os setores ao término do expediente, verificando se todos os
equipamentos foram desligados, luzes apagadas e lixeiras esvaziadas;

i) Elaborar Plano de Combate e Abandono,;

j) Elaborar relatório das irregularidades encontradas nos sistemas preven/vos com
apresentação de sugestões para melhoria das condições de segurança, acompanhar,
quando da execução dos testes nos sistemas instalados (rede de hidrantes,
ex/ntores, sprinklers, força e iluminação de emergência). Após a execução desses
testes, deverá ser elaborado Laudo Técnico dos resultados, informando sobre as
condições de uso dos sistemas testados;

k) Atender ao plano de emergência da empresa, elaborada por profissional habilitado
ou empresa especializada.

3.5. A contratação discorre de serviço essencial, que deve ser executado de forma conRnua.
De acordo com o parágrafo 15 da Instrução Norma/va nº 05, de 25 de maio de 2017, os serviços
prestados de forma conRnua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade
pública de forma permanente e conRnua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das a/vidades finalís/cas do órgão ou
en/dade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o
cumprimento da missão institucional.

3.6. Os serviços deverão ser prestados de forma conRnua, através de empresa habilitada,
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em conformidade com as normas que regulam o setor.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante Pregão Eletrônico, por meio da Lei nº 8.666/93.

4.2.  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se cons/tuindo em quaisquer das a/vidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaRcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A Contratada deverá apresentar a par/r da assinatura do contrato a relação de todos os
profissionais indicados para a prestação dos serviços, com a respec/va comprovação de atendimento
dos requisitos elencados item 3, devendo estes profissionais par/cipar da efe/va prestação do serviço
objeto desta licitação, admi/ndo-se a subs/tuição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, quando for o caso, com anuência da Contratante.

5.2. Durante toda a vigência contratual, os profissionais indicados para a prestação dos
serviços, deverão possuir vínculo com a Contratada, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha
de registro de empregado, ou da cópia do ato de inves/dura em cargo de direção, ou da cópia do
contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços a fim de comprovar que este
profissional pertence ao quadro da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

5.3. A CONTRATADA deverá promover, quando necessário e de acordo com as Leis, Regras e
Normas Reguladoras vigentes - sendo amparado pela Lei 11.901 de 12 de janeiro de 2009 - a
reciclagem dos colaboradores em serviço, sem ônus para a CONTRATANTE.

5.4. A CONTRATADA deverá oferecer uniforme, conforme lei Lei 11.901 de 12 de janeiro de
2009.

5.5. O perfil geral exigido para todos os profissionais a serem alocados nos postos de
trabalho deverá contemplar:

a) Disciplina e responsabilidade;

b) Boa aptidão física;

c) Dinamismo e autodomínio;

d) Discrição e boa apresentação;

e) Capacitação para o desenvolvimento das atividades;

f) Zelo pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações;

g) Cumprimento de todas as normas e determinações legais emanadas do Fiscal do
Contrato;

h) Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos do contrato;

5.6. Encaminhar ao conhecimento da CONTRATANTE, de forma imediata e em qualquer
circunstância, a constatação de atitude suspeita observada nas dependências da CONTRATANTE.

5.7.  Requisitos Específicos:

5.7.1. Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de
Ocupação – CBO compatível é o de n.º 5171-10 (Bombeiro Civil).                             

5.8. Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Bombeiro civil, constante da
Convenção Cole/va de Trabalho firmado com BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DAS EMPRESAS E
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, com abrangência territorial em SP.

5.9. Os profissionais contratados para exercer a a/vidade de Brigadista Civil terão as
seguintes atribuições:

5.10. Qualificação mínima: os bombeiros profissionais civis devem ter conhecimentos sobre
prevenção e combate a incêndios, abandono de local sinistrado e primeiros-socorros, de forma a poder
agir com competência e objetividade no desempenho das suas atividades.
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5.11. O curso de qualificação do bombeiro profissional civil deve ser ministrado por
profissionais habilitados de empresa especializada ou órgão público competente, com carga horária
de 56 h, sendo 40 h de teoria e 16 h de prá/ca, com reciclagem anual de 28 h, conforme a NBR-
14.608.

5.12. O Bombeiro Civil deverá comprovar formação técnica específica, através de cer/ficado
de Curso de Habilitação e Treinamento "Brigada de Bombeiro Par/cular", expedido por ins/tuição
devidamente habilitada e reconhecida, conforme Instrução Norma/va nº 17/2018 do Estado de São
Paulo e de acordo com as Leis, Regras e Normas Reguladoras vigentes sendo amparado pela Lei
11.901 de 12 de janeiro de 2009.

5.13. Atribuições: conforme currículo básico recomendado para a qualificação do bombeiro
profissional civil de acordo o item 5.5  da Instrução Norma/va nº 17/2018 do Estado de São Paulo e
demais normativos correlatos. 

5.14. Os serviços serão prestados de forma conRnua, de 07:00 horas às 19:00 horas e de
19:00 horas às 07:00 horas, de segunda a domingo, em uma escala de 12 x 36 horas, perfazendo 36
horas semanais por funcionário.

5.15. Tendo em vista o disposto na Convenção Cole/va enumerada, no Ar/go 74,§2º, da
Consolidação das Leis do Trabalho, e no Ar/go 2º da Portaria n.º 373 de 25/02/2011, do Ministério do
Trabalho e Emprego, a CONTRATADA deverá realizar o controle de jornada de trabalho para controle
de assiduidade e pontualidade de seus empregados.

5.16. A Contratada poderá adotar sistemas alterna/vos eletrônicos no controle de jornada de
trabalho nos termos dos ar/gos 2º e 3º da Portaria nº 373 de 25/02/11, sem prejuízo do disposto no
ar/go 74 parágrafo 2º da CLT, que determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e
eletrônico.

5.17. Os serviços serão prestados na unidade da Cinemateca Brasileira, localizada na Vila
Clementino (Largo Senador Raul Cardoso, 207 - São Paulo/SP CEP 04021-070).

5.18. A prestação dos serviços, deverá ser iniciada imediatamente, contados da assinatura do
contrato, devendo a CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão-de-obra nos respec/vos locais e nos
horários a serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer mo/vo
impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados.

5.19. A contratada, a fim de garan/r a con/nuidade dos serviços já prestados, deverá
absorver, tantos quantos os postos existentes, os profissionais em exercício vinculados a uma
contratação anterior, devendo ofertar o treinamento congênere específico da empresa.

5.20. A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da
necessidade de subs/tuições, a CONTRATADA terá até 44 (quarenta e quatro) horas para atendê-la,
devendo, neste prazo, efetuar o recrutamento, a seleção e o encaminhamento dos novos profissionais
às áreas demandantes.

5.21. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços
durante os horários definidos pela CONTRATANTE.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Os serviços objeto desta licitação deverão ser prestados na dependência da
Cinemateca Brasileira, localizadas na Vila Clemen/no (Largo Senador Raul Cardoso,
207 - São Paulo/SP CEP 04021-070) e na Vila Leopoldina (Rua Othão, 290 - São
Paulo/SP CEP 05313-020).

b) O objeto em questão não poderá ser descontinuado.  

c) A aferição/medição do serviço para efeito de pagamento será exercida por meio
do Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme Anexo I.  

d) Os pagamentos à Contratada serão proporcionais ao atendimento das metas
estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR).

e) O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores
não relevantes ou crí/cos, poderá ser objeto apenas de no/ficação nas primeiras
ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.
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6.2. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e
u/lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Anexo I, ou outro instrumento
subs/tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de u/lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) A u/lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

d) Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

e) O fiscal técnico deverá apresentar à Empresa a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

f) Em hipótese alguma, será admi/do que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

g) A CONTRATADA poderá apresentar jus/fica/va para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

h) Na hipótese de comportamento con/nuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

6.3. A CONTRATADA não compartilhará os recursos humanos e materiais disponíveis de uma
contratação para execução simultânea de outros contratos.

6.4. A CONTRATADA possibilitará a fiscalização pela contratante quanto à distribuição,
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.

6.5. Deverá ser firmado entre o órgão/en/dade e a empresa contratada o Instrumento de
Medição de Resultados (IMR), a fim de balizar a execução dos serviços dentro dos padrões de
qualidade acordados, inclusive a forma de faturamento de a/vidades que podem ser executadas de
maneira simultânea.

6.6. A CONTRATADA deve adotar prá/cas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e
o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.

6.7. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou
estado civil na seleção do colaboradores no quadro da empresa.

6.8. É dever da CONTRATADA a promoção de curso de educação, formação,
aconselhamento, prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre prá/cas
socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no
ambiente onde se prestará o serviço.

6.9. É obrigação da CONTRATADA a administração de situações emergenciais de acidentes
com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

6.10. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

6.11. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes
rela/vos às metas definidas no Termo de Referência ou contrato, sob pena de glosa da respec/va
fatura quando do não cumprimento.

6.12. O fornecimento de produtos e serviços deve ser acompanhado de Instrumento de
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Medição de Resultados (IMR) que assegurem a qualidade, a disponibilidade, o tempo de atendimento
e a correção de defeitos dentro de parâmetros compaRveis com as a/vidades de sustentabilidade
previstas com as seguintes condições:

6.13. Permi/r situação que crie a possibilidade de causar dano e risco, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

6.14. Suspender ou interromper o serviço por dia, salvo por movo de força maior.

6.15. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

7.1. Nos termos do Item 2.6 do anexo V da IN n°05 de 2017, segue abaixo algumas
definições para fins de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento.

7.2. Definição dos atores que par/ciparão da gestão e fiscalização do contrato: o contrato
será gerido pela Coordenação de Serviços Gerais - CSG.

7.3. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o Ministério do Turismo e a
prestadora de serviços: serão telefone, e-mail, oNcio que poderá ser enviado via Sistema Eletrônico de
Informação [SEI], bem como algum outro sistema eletrônico compar/lhado que possa ser
implementado.

7.4. Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base
no resultado, conforme as seguintes diretrizes, no que couber;

7.5. Os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada são:

a) Definição dos demais mecanismos de controle que serão u/lizados para fiscalizar
a prestação dos serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber:
fiscalização ro/neira, verificação de relatórios e dos indicadores do Instrumento de
Medição do Resultado – IMR.

b) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada,
com vistas ao recebimento provisório: fiscalização dos serviços prestados in loco e
conferência de relatórios, aplicando o IMR.

c) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com
vistas ao recebimento defini/vo: fiscalização dos serviços prestados in loco e
conferência de relatórios, aplicando o IMR.

d) Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da
contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante
todo o seu período de execução: fiscalização e verificação de relatório para fins de
pagamentos.

e) Definição de uma lista de verificação para os aceites provisório e defini/vo, a
serem usadas durante a fiscalização do contrato, se for o caso: os aceites provisórios
e defini/vos serão realizados com base na verificação do atendimento quando da
realização do serviço.

f) Definição das sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente
jus/ficadas e os respec/vos procedimentos para aplicação, u/lizando como
referencial os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos
da Advocacia-Geral da União.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan/dades es/madas e qualidades
adequadas às normas vigentes, promovendo sua substituição quando necessário.

8.2. Os itens estão dispostos por meio da Planilha de Custos Sei nº 0743732 que constará
como Anexo no Edital.

9. INFORMAÇÕES RELATIVAS PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
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9.1. Demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Item Descrição
Unidade
de
Medida

Turno Carga
Horária Local de Prestação do Serviço

01

02 posto de
Bombeiro diurno 12 x
36 horas de segunda
a domingo

Posto Diurno

Segunda a
Domingo -
24 horas
ininterruptas

         CINEMATECA BRASILEIRA

Endereço Vila Clementino (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São
Paulo/SP e Vila Leopoldina (Rua
Othão, 290 - São Paulo/SP CEP
05313-020.

02

03 postos de
Bombeiro noturno 12
x 36 horas de
segunda a domingo

Posto Noturno

Segunda a
Domingo -
24 horas
ininterruptas

CINEMATECA BRASILEIRA

Endereço Vila Clementino (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São
Paulo/SP e Vila Leopoldina (Rua
Othão, 290 - São Paulo/SP CEP
05313-020

03

01 posto de
Bombeiro diurno líder
12 x 36 horas de
segunda a domingo

Posto Diurno

Segunda a
Domingo -
24 horas
ininterruptas

CINEMATECA BRASILEIRA

Endereço Vila Clementino (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São
Paulo/SP

10. UNIFORMES

10.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser
condizentes com a a/vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para
todas as estações climá/cas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:

10.2. Os itens estão dispostos por meio da Planilha de Custos Sei nº 0743732 que constará
como Anexo no Edital.

10.3. Fornecer Uniformes aos profissionais dos postos de serviços contratados, no início do
contrato e a cada 6 (seis) meses ou quando apresentarem defeito ou desgaste independentemente do
prazo mínimo estabelecido. Os Uniformes deverão estar de acordo com as Leis, Regras e Normas
Reguladoras vigentes sendo amparado pela Lei 11.901 de 12 de janeiro de 2009.

10.4. O Uniforme de Brigadista Civil é de uso exclusivo no local de serviço, sendo vedado o
uso para deslocamento em vias públicas.

10.5. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais
deverão ser repassados aos seus empregados.

10.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

11.3. No/ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
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irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Não permi/r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso
de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus/ficada pela autoridade do órgão para o qual
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a u/lização destes em a/vidades dis/ntas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou en/dade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.

11.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

11.9. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec/vo adicional, bem como
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

11.10. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efe/vamente par/cipem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

11.11. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

11.12. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex/nção ou
rescisão do contrato.

11.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

11.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.15. Cien/ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.17. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

12. OBRIGAÇÕS DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
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contratuais, além de fornecer e u/lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quan/dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subs/tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os ar/gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garan/a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.5. U/lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.6. Vedar a u/lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá.

12.8. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços,
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017:

a)  Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,
horário do posto de trabalho, números da carteira de iden/dade (RG) e da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi/dos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; 

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

e) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administra/vo. De igual modo, o
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente comunicado, com toda a documentação per/nente ao empregado
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administrativo.

12.9. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale transporte.

12.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos
pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela/va à
Seguridade Social; 2) cer/dão conjunta rela/va aos tributos federais e à Dívida A/va da União; 3)
cer/dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado; 4) Cer/dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer/dão Nega/va de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.11. Subs/tuir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden/ficar previamente o respec/vo
substituto ao Fiscal do Contrato;

12.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole/vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.13. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições
con/das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole/vas que tratem de pagamento de par/cipação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

12.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de /tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade
ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, a contratada deverá apresentar jus/fica/va, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

12.15. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempes/vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

12.16. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação per/nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores re/dos cautelarmente serão depositados junto à Jus/ça do
Trabalho, com o obje/vo de serem u/lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

12.17. Não permi/r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

12.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs/tuição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração;

12.20. Instruir seus empregados a respeito das a/vidades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar a/vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.21.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela/vas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a)  Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria,
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil,

b) com o obje/vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;

c) 13.21.2.     Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

d) 13.21.3.    Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente
por meio eletrônico, quando disponível.

12.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

12.23. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan/a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento
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dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

12.24. A ausência da documentação per/nente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela/vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.25. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par/cipado da execução dos
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.26. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no/ficado pela
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

12.27.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compa/bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.28. Guardar sigilo sobre todas as informações ob/das em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.29. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

12.30. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e
do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

12.31. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do
oNcio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl/mo dia
útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

12.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan/ta/vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quan/ta/vo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa/sfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

12.33. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.34. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, garan/ndo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela/vos à execução
do serviço.

12.35. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a/vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.36. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.37. Promover a organização técnica e administra/va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

12.38. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per/nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.39. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de
Referência.

12.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
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as normas de segurança da Contratante;

12.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro/nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan/dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.42. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela/vamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

a) O termo de quitação anual efe/vado deverá ser firmado junto ao respec/vo
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da
CLT.

b) Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente
item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação,
declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

c) Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item.

13. SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man/das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con/nuidade
do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. As a/vidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações
que tem por obje/vo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação per/nente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos rela/vos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex/nção do contrato, dentre outras, com
vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas rela/vos ao
objeto.

15.3. O conjunto de a/vidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administra/va, setorial e pelo público
usuário, de acordo com as seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das a/vidades relacionadas à
fiscalização técnica, administra/va, setorial e pelo público usuário, bem como dos
atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
per/nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual
aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o obje/vo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quan/dade, qualidade,
tempo e modo da prestação dos serviços estão compaRveis com os indicadores de
níveis mínimos de desempenho es/pulados no ato convocatório, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo
público usuário;
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c) Fiscalização Administra/va:é o acompanhamento dos aspectos administra/vos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos
técnicos ou administra/vos, quando a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores dis/ntos ou em unidades desconcentradas de um
mesmo órgão ou entidade; e

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual
por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da
prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos u/lizados pela
contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos
aspectos qualitativos do objeto.

15.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou en/dade deverá designar
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

15.5. As a/vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven/va, ro/neira e sistemá/ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis/nção dessas
a/vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização administra/va poderá ser efe/vada com base em critérios estaRs/cos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

15.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias auten/cadas por
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a
seguinte documentação: 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de iden/dade (RG) e da inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi/dos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela CONTRATADA; e

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF):

b.1. Cer/dão Nega/va de Débitos rela/vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

b.2. cer/dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital
e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes
documentos: 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

c.2. cópia da folha de pagamento analí/ca de qualquer mês da prestação dos
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serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados rela/vos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

c.4. comprovantes de entrega de beneNcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que es/ver obrigada por força de lei ou de Convenção
ou Acordo Cole/vo de Trabalho, rela/vos a qualquer mês da prestação dos serviços e
de qualquer empregado; e

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da ex/nção ou
rescisão do contrato, após o úl/mo mês de prestação dos serviços, no prazo definido
no contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

15.8. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

15.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as
respectivas organizações.

15.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados.

15.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

15.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

15.13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

15.14. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando
não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

15.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administra/va observará, ainda, as
seguintes diretrizes:

Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administra/vo, com
informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os
seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida,
salário, adicionais, gra/ficações, beneNcios recebidos, sua especificação e
quan/dade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações con/das na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de
que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as
informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;
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d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administra/vo e na
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a
CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local
de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de
Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, números da carteira de iden/dade (RG) e inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admi/dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

15.16. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por
cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Cer/dão Nega/va de Débito (CND) rela/va a Créditos Tributários
Federais e à Dívida A/va da União, o Cer/ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Cer/dão Nega/va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém
reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.

15.17. Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados.
As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma
forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação
de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta
é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados
que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de
trabalho.

15.18. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a
legislação rela/va à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade
provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os
reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

16.18.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do
contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

15.19. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da
conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas
em seus nomes.
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16.19.1.     Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos
avaliados.

15.20. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

b) cópia da folha de pagamento analí/ca de qualquer mês da prestação dos serviços,
em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados rela/vos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e

d) comprovantes de entrega de beneNcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que es/ver obrigada por força de lei, Acordo,
Convenção ou Dissídio Cole/vo de Trabalho, rela/vos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado.

15.21. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
u/lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento subs/tuto para aferição
da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u/lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.22. A u/lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

15.23. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.24. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

15.25. Em hipótese alguma, será admi/do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.26. A CONTRATADA poderá apresentar jus/fica/va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

15.27. Na hipótese de comportamento conRnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

15.28. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

15.29. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.30. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

15.31. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ/vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ/vidade efe/vamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65
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da Lei nº 8.666, de 1993.

15.32. A conformidade do material a ser u/lizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec/vas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.33. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.34. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administra/vas, previstas no instrumento convocatório e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.35. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

15.36. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze
dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

15.37. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no/ficado pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

15.38. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaRcio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
contratada.

15.39. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

15.40. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.41. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini/vo dos
serviços, nos termos abaixo.

16.2.   No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administra/vo e setorial ou
pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.​
17.3.1.1.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o
fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
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convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.3.1.2.     A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs/tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a úl/ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

17.3.1.3.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

17.3.1.4.   Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal
administra/vo deverá verificar as ro/nas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP
nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emi/ndo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato;

16.4. No prazo de até 10 dias corridos a par/r do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.4.1.     Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra/va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.4.2.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

17.4.2.1.   Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempes/vamente, reputar-se-á            como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par/r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini/vo, ato que concre/za o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.5.1.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per/nentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.5.2.   Emi/r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini/vo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.5.3.     Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

16.6. O recebimento provisório ou defini/vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garan/as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs/tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1    Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
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limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini/vo do serviço,
conforme este Termo de Referência

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí/os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1.    O prazo de validade;

18.4.2.    A data da  emissão;

18.4.3.    Os dados do contrato e do órgão contratante;

18.4.4.    O período de prestação dos serviços;

18.4.5.    O valor a pagar; e

18.4.6.    Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma/va SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1.   Não produziu os resultados acordados;

18.6.2.   Deixou de executar as a/vidades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

18.6.2.  Deixou de u/lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi/da a ordem
bancária para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no/ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden/ficar possível suspensão temporária de par/cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en/dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi/vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma/va nº 3, de 26
de abril de 2018.

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.12. Persis/ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra/vo correspondente, assegurada à contratada a
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ampla defesa.

17.13. Havendo a efe/va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

17.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo/vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar/go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.16. É vedado o pagamento, a qualquer Rtulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.17. A parcela mensal a ser paga a Rtulo de aviso prévio trabalhado e indenizado
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de
preços.

17.18. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a
prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03
(três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

17.19. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em
termo aditivo.

17.20. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado
e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser man/das na planilha de
forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo
adotada.

17.21. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a
Rtulo de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por
não receber o beneNcio previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo
Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

17.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe/vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

18. DA CONTA DEPÓSITO-VINCULADA

18.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da
Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas
neste Termo de Referência.

18.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes/vo e regular dessas obrigações, até o
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FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes/vo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

18.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por falta da documentação per/nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores re/dos cautelarmente serão depositados junto à Jus/ça do
Trabalho, com o obje/vo de serem u/lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

18.4. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias,
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme
disposto no anexo XII da Instrução Norma/va SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no
item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

18.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en/dade
promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

19.5.1.    13º (décimo terceiro) salário;

19.5.2.    Férias e um terço constitucional de férias;

19.5.3.    Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa;
e

19.5.4.    Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

19.5.5.    Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles
indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

18.6. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação
e ins/tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

18.7. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re/dos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.

18.8. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

18.9. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en/dade contratante
para u/lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

19.9.1.    Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec/vos prazos
de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela
Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos
creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Ins/tuição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios pela empresa.

19.9.2.   A autorização de movimentação deverá especificar que se des/na
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

19.9.3.   A empresa deverá apresentar ao órgão ou en/dade contratante, no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

18.10. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respec/va /tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos
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os encargos trabalhistas e previdenciários rela/vos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

19.1. Visando à adequação aos novos preços pra/cados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, compe/ndo à
CONTRATADA jus/ficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no
Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Norma/va SEGES/MP n° 5, de
2017.

19.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos dis/ntos para discu/r a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

19.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado

20.3.1.    Para os custos rela/vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a par/r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção
cole/va de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, rela/vo a cada
categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.3.2.    Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl/mo
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal
ou normativa;

20.3.3.    Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos
não decorrentes da mão de obra): a par/r da data limite para apresentação das
propostas constante do Edital.

19.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
úl/ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
úl/ma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.

19.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole/va que fixar os novos custos de
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

19.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempes/vamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

19.7. Nessas condições, se a vigência do contrato /ver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.7.1.     Da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole/va anterior, em relação
aos custos decorrentes de mão de obra;

20.7.2.    Do úl/mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou norma/va, para os insumos discriminados na planilha de
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço
público (tarifa);

20.7.3.      Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

19.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção cole/va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi/vo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

19.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
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diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

19.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneNcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

19.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con/das em Acordos, Dissídios ou
Convenções Cole/vas que tratem do pagamento de par/cipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

19.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole/va da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

19.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec/vo aumento
será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA,com base na seguinte fórmula
(art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

 

20.13.1.     No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl/ma variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
defini/vo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

20.13.2.     Nas aferições finais, o índice u/lizado para a repactuação dos insumos
será, obrigatoriamente, o definitivo.

20.13.3.     Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser
ex/nto ou de qualquer forma não possa mais ser u/lizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

20.13.4.     Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs/tuto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos
insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

20.13.5.   Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com
insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice
adotado que jus/fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

19.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

20.14.1.      A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.14.2.    Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

20.14.3.     Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador,
na forma de acordo, dissídio ou convenção cole/va, ou sentença norma/va,
contemplar data de vigência retroa/va, podendo esta ser considerada para efeito de
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compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

19.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

19.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

19.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

19.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apos/lamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

19.19. O CONTRATADO deverá complementar a garan/a contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. O adjudicatário prestará garan/a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

20.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garan/a, podendo optar por caução em dinheiro ou Rtulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

21.2.1.   A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan/a acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

21.2.2.   O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

20.3. A validade da garan/a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.

20.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.4.1.   Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

21.4.2.     Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

21.4.3.     Multas moratórias e puni/vas aplicadas pela Administração à contratada;
e 

obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.5. A modalidade seguro-garan/a somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.6. A garan/a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

20.7. Caso a opção seja por u/lizar Rtulos da dívida pública, estes devem ter sido emi/dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.
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20.8. No caso de garan/a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

20.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan/a
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u/lizados quando
da contratação.

20.10. Se o valor da garan/a for u/lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec/va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

20.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.12. Será considerada extinta a garantia:

21.12.1.   Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Rtulo de garan/a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que
a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

21.12.2.    No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item
3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.13. O garan/dor não é parte para figurar em processo administra/vo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

20.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan/a, na forma
prevista neste TR.

20.15. A garan/a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan/a será u/lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela/vas ao
FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que
rege a matéria.

20.16. Também poderá haver liberação da garan/a se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra a/vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.

20.17. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá u/lizar o valor da garan/a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec/vas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra a/vidade de prestação de serviços, nos
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administra/va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

22.1.1.    Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

22.1.2.    Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.3.    Falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.4.    Comportar-se de modo inidôneo; ou

22.1.5.    Cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

22.2.1.   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

22.2.2.    Multa de:
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      22.2.2.1.      0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo
da rescisão unilateral da avença;

      22.2.2.2.      0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

     22.2.2.3.    0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

      22.2.2.4.      0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

     22.2.2.5.       0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garan/a (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

       22.2.2.6.       As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

22.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en/dade ou
unidade administra/va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.2.4.    Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en/dades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

            22.2.4.1.    A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como 
infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo de Referência.

22.2.5.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo/vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
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ITEMDESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

22.5.1.   Tenham sofrido condenação defini/va por pra/car, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

22.5.2.   Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.5.3.   Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra/vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan/a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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22.7.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En/dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa/vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá/ca de
infração administra/va /pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra/vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme/das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves/gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra/vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra/vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come/do por pessoa jurídica, com ou sem a par/cipação de agente
público.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

22.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo total es/mado da contratação é de R$ 1.007.643,36 (Um milhão e sete mil
reais, seiscentos e quarenta e três reais e trinta e seis centavos), conforme pesquisa de preço descrita
na Planilha de Custos 0743732.

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
DE POSTOS

QUANTIDADE
DE
FUNCIONÁRIOS

VALOR DO POSTO
VALOR TOTAL
MENAL DO
POSTO

VALOR TOTAL
ANUAL DO
POSTO

Serviços de Bombeiro
Diurno 2 4 12.099,92 24.199,84 290.398,08

Serviços de Bombeiro
Noturno 3 6 14.515,80 43.547,40 522.568,8

Serviços de Bombeiro
Líder Diurno 1 2 16.223,04 16.223,04 194.676,48

    
VALOR
TOTAL
ANUAL

1.007.643,36

 

                                                    

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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24.1. Os recursos financeiros devem ser apropriados da classificação orçamentária
apresentada a seguir:

UGR: 5400020

UGE: 540004

Programa de Trabalho: 23.122.0032.2000.0001

PTRES: 190587

Fonte de Recurso: 0144

Natureza de Despesa 33.90.37- 07

O presente documento segue assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da
Contratação, designada pela Portaria n° 81, de 14 de julho de 2020, publicada no Boletim Interno
(SEI n° 0562618).

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 0724045;

Anexo II - Instrumento de Medição de Resultado 0566433;

Anexo III - Mapa de Riscos 0747628;

Anexo IV - Convenção da Categoria 0748869;

Anexo V - Planilha de Custos 0743732.

Documento assinado eletronicamente por Lucélia dos Santos Almeida Machado, Fiscal de
Contrato - Administrativo, em 06/01/2021, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Hélio Ferraz de Oliveira, Diretor(a), em 06/01/2021,
às 12:55, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0795870 e o código CRC 753B699C.

Referência: Caso responda  es te Ofício, indicar expressamente o Processo nº 72031.010569/2020-89 SEI nº 0795870
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Estudo Técnico Preliminar 13/2020

1. Informações Básicas

Número do processo: 72031.010569/2020-89

2. Descrição da necessidade

Devido ao fato de a Cinemateca Brasileira (CB) não estar sendo gerida por uma Organização Social nesse momento
e por historicamente estar ligada à Secretaria do Audiovisual, antes de ser gerida por OS, além do fato do iminente
término da vigência dos contratos emergenciais assinados após a retomada da CB pela União, em 07 de agosto de
2020, faz-se necessária a contratação de diversos serviços para manutenção e adequado funcionamento da referida
unidade, que é a instituição responsável pela preservação da produção audiovisual do Brasil, onde são
desenvolvidas atividades de difusão e de restauração de acervo.

É a mais antiga instituição de cinema do país e o centro nacional de informações audiovisuais, além de assegurar o
registro e a guarda da produção intelectual audiovisual nacional e exercer atividades de restauro e preservação da
produção cinematográfica nacional. A Cinemateca Brasileira é a instituição responsável pela preservação e difusão
da produção audiovisual brasileira. Tem o maior acervo da América do Sul, formado por cerca de 250 mil rolos de
filmes e mais de um milhão de documentos relacionados ao cinema, como fotos, roteiros, cartazes e livros, entre
outros. Diante do iminente término da vigência do contrato emergencial -CONTRATO Nº 005/2020 (SEI 0588287/
72031.005887/2020-28) em 28/12/2020 e do fato de ainda não ter sido celebrado novo contrato de gestão com
Organização Social apta a gerir a Cinemateca Brasileira, faz-se necessário processo para formalização de
contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de continuados de prevenção e combate a
incêndio, evacuação de área e à prestação de primeiros-socorros para proteção à vida e ao patrimônio, por meio de
Bombeiro Civil - Brigada de Incêndio, com o fornecimento de uniformes, materiais e equipamentos.

O serviço de brigadista é um dos serviços essenciais para não interrupção de atividades que coloquem em risco o
acervo audiovisual. A contratação desse serviço visa evitar incêndios ou outras situações de perigo. Dessa maneira,
por se tratar de uma Unidade onde há materiais altamente inflamáveis como o nitrato de celulose, que foi o primeiro
plástico a ser descoberto e em razão da propriedade de se esticar em longas tiras foi por muitos anos utilizados em
películas de filmes, a atuação dos bombeiros civis não é só importante como necessária. Há na Cinemateca quatro
câmaras de preservação de rolos de filmes cujo material é nitrato de celulose. O nitrato de celulose é muito
inflamável e já houve no passado recente incêndio proveniente desse material, o que reforça a necessidade dessa
contratação. O objetivo é que os bombeiros civis identifiquem os perigos e avaliem os riscos existentes, inspecionem
periodicamente os equipamentos de combate a incêndio, inspecionem periodicamente as rotas de fuga. Entende-se
que a contratação desse serviço é necessária para atuar de forma preventiva e evitar a perda não só do acervo de
nitrato, mas de todo o acervo fílmico e documental da unidade, cujo valor imaterial é incalculável. Além disso, busca-
se a proteção de todos os prestadores de serviço que atuam na CB.

Reforça-se que é imprescindível a contratação de brigadistas visando garantir a integridade física dos servidores
/funcionários e dos visitantes, bem como assegurar a preservação dos equipamentos, acervo e instalações na área
de prevenção de riscos existentes, combate ao incêndio, resgate e primeiros socorros nas instalações da unidade.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Políticas Audiovisuais Hélio Ferras de Oliveira
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Contratada deverá apresentar a partir da assinatura do contrato a relação de todos os prossionais indicados para
a prestação dos serviços, com a respectiva comprovação de atendimento dos requisitos elencados item 3, devendo
estes prossionais participar da efetiva prestação do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por
prossionais de experiência equivalente ou superior, quando for o caso, com anuência da Contratante.

Durante toda a vigência contratual, os prossionais indicados para a prestação dos serviços, deverão possuir vínculo
com a Contratada, comprovado por meio da juntada de cópia da cha de registro de empregado, ou da cópia do ato
de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de
serviços a m de comprovar que este prossional pertence ao quadro da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

A CONTRATADA deverá promover, quando necessário e de acordo com as Leis, Regras e Normas Reguladoras
vigentes - sendo amparado pela Lei 11.901 de 12 de janeiro de 2009  - a reciclagem  dos colaboradores em
serviço, sem ônus para a CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá oferecer uniforme, conforme lei Lei 11.901 de 12 de janeiro de 2009.

O perl geral exigido para todos os prossionais a serem alocados nos postos de trabalho deverá contemplar:

Disciplina e responsabilidade;

Boa aptidão física;

Dinamismo e autodomínio;

Discrição e boa apresentação;

Capacitação para o desenvolvimento das atividades;

Zelo pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações;

Cumprimento de todas as normas e determinações legais emanadas do Fiscal do Contrato;

 Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos do contrato;

Encaminhar ao conhecimento da CONTRATANTE, de forma imediata e em qualquer circunstância, a constatação
de atitude suspeita observada nas dependências da CONTRATANTE.

 Requisitos Específicos:

Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação – CBO compatível é o
de n.º 5171-10 (Bombeiro Civil).                             

Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Bombeiro civil, constante da Convenção Coletiva de
Trabalho firmado com BOMBEIROS PROFISSIONAIS CIVIS DAS EMPRESAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS,
com abrangência territorial em SP.

Os profissionais contratados para exercer a atividade de Brigadista Civil terão as seguintes atribuições:

Qualificação mínima: os bombeiros profissionais civis devem ter conhecimentos sobre prevenção e combate a
incêndios, abandono de local sinistrado e primeiros-socorros, de forma a poder agir com competência e objetividade
no desempenho das suas atividades.

O curso de qualificação do bombeiro profissional civil deve ser ministrado por profissionais habilitados de empresa
especializada ou órgão público competente, com carga horária de 56 h, sendo 40 h de teoria e 16 h de prática, com
reciclagem anual de 28 h, conforme a NBR-14.608.

O Bombeiro Civil deverá comprovar formação técnica específica, através de certificado de Curso de Habilitação e
Treinamento "Brigada de Bombeiro Particular", expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida,
conforme Instrução Normativa nº 17/2018 do Estado de São Paulo e de acordo com as Leis, Regras e Normas
Reguladoras vigentes sendo amparado pela Lei 11.901 de 12 de janeiro de 2009.

 Atribuições:
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conforme currículo básico recomendado para a qualificação do bombeiro profissional civil de acordo o item
5.5  da Instrução Normativa nº 17/2018 do Estado de São Paulo e demais normativos correlatos. 

Os serviços serão prestados de forma contínua, de 07:00 horas às 19:00 horas e de 19:00 horas às 07:00 horas, de
segunda a domingo, em uma escala de 12 x 36 horas, perfazendo 36 horas semanais por funcionário.

Tendo em vista o disposto na  Convenção  Coletiva  enumerada, no Artigo 74,§2º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, e no Artigo 2º da Portaria n.º 373 de 25/02/2011, do Ministério do Trabalho e Emprego, a CONTRATADA
deverá realizar o controle de jornada de trabalho para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados.

A Contratada poderá adotar sistemas alternativos eletrônicos no controle de jornada de trabalho nos termos dos
artigos 2º e 3º da Portaria nº 373 de 25/02/11, sem prejuízo do disposto no artigo 74 parágrafo 2º da CLT, que
determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e eletrônico.

Os serviços serão prestados na  unidade  da Cinemateca Brasileira, localizada  na Vila Clementino (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São Paulo/SP CEP 04021-070).

A prestação dos serviços,  deverá ser iniciada imediatamente, contados da assinatura do contrato, devendo a
CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela
CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os
serviços contratados.

A contratada, a fim de garantir a continuidade dos serviços já prestados, deverá absorver, tantos quantos os postos
existentes, os profissionais em exercício vinculados a uma contratação anterior, devendo ofertar o treinamento
congênere específico da empresa.

A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da necessidade de substituições, a
CONTRATADA terá até 44 (quarenta e quatro) horas para atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o recrutamento,
a seleção e o encaminhamento dos novos prossionais às áreas demandantes.

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços durante os horários denidos
pela CONTRATANTE.

5. Levantamento de Mercado

Foram consideradas as contratações abaixo relacionadas, como parâmetro de construção dos critérios do Termo de 
Referência:

Contratação Emergencial - Processo Administrativo 72031.005887/2020-28, contratação emergencial de empresa 
especializada para prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio, evacuação de área e à prestação de 
primeiros-socorros para proteção à vida e ao patrimônio, por meio de Bombeiro Civil, para atender as duas unidades 
da Cinemateca Brasileira; 

Contrato de Prestação de Serviços 029/2018, firmado entre a ACERP E BK CONSULTORIA LTDA.

Pregão 19.2020 - TRF - Tribunal Regional Federal;

Pregão 07.2020 - MPU - Ministério Público União;

Pregão 01.2020 - Ministério da Infraestrutura;

Pregão 01/2020 - FNS;

Pregão 04.2020 - Ministério da Cidadania.
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6. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de Brigada de Incêndio para ações de
prevenção e emergência na edificação.  A prestação dos serviços de brigada de incêndio, pelos profissionais
bombeiros civis, durante suas rotinas de trabalho tem por atribuição executar:

Ações de prevenção:

Elaborar, programar e propor alterações, quando necessário, ao PPCI - Plano de Prevenção Contra Incêndio e
Pânico;

Fazer rondas periódicas nos ambientes do local de atuação;

Identificar os riscos de incêndio e pânico existentes no local da atuação;

Definir os procedimentos para a população em caso de sinistros e exercícios simulados;

Treinar periodicamente a população para o abandono da edificação, quanto aos procedimentos a serem adotados
em caso de emergência, por meio de exercícios simulados, palestras, estágios, cursos etc;

Inspecionar periodicamente os sistemas de proteção contra incêndio e pânico, em especial as saídas de
emergência, bem como solicitar da área responsável manutenção dos sistemas preventivos que estiverem
inoperantes, conhecer o funcionamento e saber operar os sistemas de proteção contra incêndio e pânico existentes
no local da atuação;

  Elaborar relatório mensal das atividades prestadas, apontando as irregularidades encontradas nos sistemas de
proteção contra incêndio e pânico, riscos identificados, emergências atendidas, exercícios simulados, treinamentos
e etc.

Ações de emergência:

Identificação da situação de emergência;

Auxiliar a população no abandono da edificação, adotando as técnicas de abandono de área;

Acionar imediatamente o CBM-SP, independentemente de análise de situação;

Verificar a transmissão do alarme aos ocupantes;

Combater os incêndios em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados por meio de extintores ou
mangueiras de incêndio da própria edificação e onde não haja a necessidade de uso de equipamentos de proteção
individuais específicos (equipamentos autônomos de proteção respiratória, capas de aproximação etc.);

 Atuar no controle de pânico;

Prestar os primeiros socorros a feridos;

Realizar a retirada de materiais para reduzir as perdas patrimoniais devido a sinistros;

Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás liquefeito de petróleo quando da ocorrência de sinistro;

Estar sempre em condições de auxiliar o CBM-SP, por ocasião de sua chegada, no sentido de fornecer dados gerais
sobre o evento bem como, promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança e ao PPCI.

Além das descritas acima, devem ser observadas as ações: 

Realizar vistorias periódicas em todos os dispositivos perceptivos de combate a incêndio, como alarmes, portas
corta fogo, extintores etc;

Realizar os primeiros-socorros e resgate de vítimas, e acompanhamento até a chegada do CBM-SP;

Prestar suporte ao CBM-SP nas situações e atividades realizadas nas dependências do edifício;
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Conhecer todas as vias de escape da edificação pelas quais as pessoas possam sair rapidamente em situações de
emergência; 

Conhecer a localização de todos os equipamentos de proteção contra incêndio (sistemas de alarme, extintores,
hidrantes, detectores de fumaça, etc);

Agir rápida e energicamente em situações de emergência;

Realização de treinamento prático de noções contra incêndio para todos os ocupantes dos prédios, inclusive quanto
à operação de extintores;

Inspeção de todos os setores ao término do expediente, verificando se todos os equipamentos foram desligados,
luzes apagadas e lixeiras esvaziadas;

Elaborar Plano de Combate e Abandono;

Elaborar relatório das irregularidades encontradas nos sistemas preventivos com apresentação de sugestões para
melhoria das condições de segurança, acompanhar, quando da execução dos testes nos sistemas instalados (rede
de hidrantes, extintores, sprinklers, força e iluminação de emergência). Após a execução desses testes, deverá ser
elaborado Laudo Técnico dos resultados, informando sobre as condições de uso dos sistemas testados;

Atender ao plano de emergência da empresa, elaborada por profissional habilitado ou empresa especializada.

A contratação discorre de serviço essencial, que deve ser executado de forma contínua. De acordo com o artigo 15
da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, os serviços prestados de forma contínua são aqueles que,
pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício nanceiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades nalísticas do
órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o
cumprimento da missão institucional.

Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, através de empresa habilitada, em conformidade com as
normas que regulam o setor.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

De acordo com a INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº. 01/2019 da SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA
SEGURANÇA PÚBLICA do estado de São Paulo, no Anexo A, a Tabela A.1 traz a Composição mínima da brigada
de incêndio por pavimento, níveis de treinamento e da instalação.

 

A Cinemateca se encaixa em alguns desses setores. Trata-se de um local de reunião pública, onde há objetos de
valor inestimável (F1). É também um local de serviço profissional (D-1) e (D-4). Ainda pode ser encaixada no setor
Especial por ser um local que possui materiais altamente inflamáveis como o Nitrato de celulose (M2).

Nesse momento é importante ressaltar que não está havendo a prestação de serviços dos colaboradores
especializados na preservação audiovisual e também não está havendo reuniões ou visitação de público. Trata-se
de um local que guarda objetos de valor material incalculável devido a importância e especificidade das obras.

Quando a população fixa for maior que 10 pessoas, será acrescido mais um brigadista para cada grupo de até 20
pessoas para risco baixo, mais um brigadista para cada grupo de até 15 pessoas para risco médio e mais um
brigadista para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto.

Na Divisão M-2, a quantidade mínima de brigadistas deve ser conforme o previsto na tabela ou de acordo com a
necessidade no cenário de combate ao incêndio, o que for maior.

A definição do número mínimo de brigadistas deve prever os turnos, a natureza de trabalho e os eventuais
afastamentos, sendo que a previsão de brigadistas contempla todas as atividades existentes na edificação, ou seja,
se durante o período noturno funcionar alguma atividade deve ser previsto o número mínimo de brigadistas.
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A composição da brigada de incêndio deve levar em conta a participação de pessoas de todos os setores, sendo
que caso haja diversos turnos de serviço, o número mínimo de brigadistas deve ser calculado em função da
população fixa do turno, ou seja, se durante o período diurno a população fixa for de 80 funcionários, calcula-se o
número de brigadistas para essa quantidade de funcionários e, se durante o período noturno a população fixa for de
20 funcionários, calcula-se o número de brigadistas somente para essa quantidade de funcionários. (ver exemplo A).

Para edificações que possua riscos especiais (caldeiras, sistemas de GLP, central de distribuição elétrica, produtos
perigosos e espaços confinados) a brigada deverá ter formação intermediário.

Exemplo de cálculo da IT:

Exemplo A: Indústria em um único setor (divisão I-3 – risco alto) com 2 turnos de serviço. a. Indústria em um único
setor (divisão I-3 – risco alto) com população fixa no período diurno: 80 pessoas

- População fixa até 10 pessoas = 8 brigadistas (tabela A.1).

- População fixa acima de 10 = 80 (população fixa total por pavimento) – 10 = 70 pessoas = 70/10 (mais um
brigadista para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto) = 7 brigadistas.

- Número de brigadistas no período diurno = 08+07=15 brigadistas. b. Indústria em um único setor (divisão I-3 –
risco alto) com população fixa no período noturno: 20 pessoas

- População fixa até 10 pessoas = 8 brigadistas (tabela A.1).

- População fixa acima de 10 = 20 (população fixa total por pavimento) – 10 = 10 pessoas = 10/10 (mais um
brigadista para cada grupo de até 10 pessoas para risco alto) = 1 brigadista.

- Número de brigadistas no período noturno = 08+01 = 9 brigadistas.

- Total de brigadistas da edificação = 15 (período diurno) + 09 (período noturno) = 24 brigadistas. Exemplo B:
Escritório administrativo em um único setor (divisão D-1 – risco baixo) com população fixa: 25 pessoas.

-População fixa até 10 pessoas = 2 brigadistas (tabela A.1).

-População fixa acima de 10 = 25 (população fixa total) – 10 = 15 pessoas = 15/20 (mais 1 brigadista para cada
grupo de até 20 pessoas para risco baixo) = 0,75 = 1 brigadista.

-Número de brigadistas = 2 brigadistas (população fixa até 10) + 1 brigadista (população fixa acima de 10) -Número
de brigadistas = 3.

Dessa maneira, segue o cálculo:  Atualmente há na CB-Vila Clementino, uma população fixa diurna de 31
pessoas (24 da limpeza, 7 vigilantes) e noturna de 7 pessoas ( 7 vigilantes).

F1 população fixa até 10 pessoas - risco alto = 5 brigadistas

Quando a população fixa for maior que 10 pessoas,população fixa acima de 10 pessoas - risco alto (nota 5): 
será acrescido mais um brigadista para cada grupo de até 20 pessoas para risco baixo, mais um brigadista para
cada grupo de até 15 pessoas para risco médio e mais um brigadista para cada grupo de até 10 pessoas para risco
alto (ver exemplo B).

Cálculo diurno:

população fixa até 10 pessoas (risco alto)= 5

população fixa acima de 10 pessoas= 31 (população fixa diurna) - 10 = 21 pessoas/ 10 (alto risco) + 1 brigadista
para cada grupo de até 10 pessoas p/ risco alto = 2.1 + 1 = 3.1 (3 brigadistas)

 Cálculo noturno: população fixa até 8 pessoas (risco alto) = 4 brigadistasTotal período diurno: 5+3 = 8 brigadistas
Cumpre informar que no período da gestão da O.S, quando havia um número superior de população fixa o quadro
era composto por 4 brigadistas noturnos e quatro brigadistas diurno.

Cálculo noturno:

população fixa até 8 pessoas (risco alto) = 4 brigadistas
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Cumpre informar que no período da gestão da O.S, quando havia um número superior de população fixa o quadro
era composto por 4 brigadistas noturnos e quatro brigadistas diurno.

Atualmente há na CB-Vila Leopoldina, uma população fixa diurna de 3 pessoas e noturna de 3 pessoas (3
vigilantes). população fixa até 4 pessoas (risco baixo) = 2 brigadistas

8. Estimativa do Valor da Contratação

O preço estimado é o parâmetro que dispõe a Administração para julgar licitações e efetivar contratações, desde
que reita o preço de mercado, e deverá ser elaborado em consonância com a Instrução Normativa nº 05/2017, que
dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta
no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e a Instrução Normativa nº 73/2020, que
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral).

Ademais, o caderno de logística disponibilizado pela Secretaria de Logística do Ministério da Economia estabelece
que o número de dias de trabalho médio por mês é calculado pela fórmula:

(Número de dias de trabalho do mês) = (Número de dias do mês) * [1 - Proporção de dias de folga no mês)

Na escala 12 x 36, cada dia trabalhado é seguido de um dia de descanso, o que resulta em uma proporção de 50%
dos dias do mês de folga.

Exemplo: 15,22 = (30,4375) * ( 1 - 50,000%) = 50,000% - Proporção de dias de folga no mês para uma jornada de
12 x 26.

A proporção de dias de feriados no ano foi calculada com base nos seguintes fatores:

• Número de feriados de data fixa (ex.: 7 de setembro) da UF.

• Probabilidade do feriado de data fixa não coincidir com domingos (6/7 = 85,7%).

• Feriados móveis (ex.: Sexta-Feira Santa).

A fórmula de cálculo é: (Proporção de feriados) = ( { [ (Número de feriados de data fixa da UF) x (Probabilidade de
não coincidir com Domingos) ] + (Feriados Móveis) } / (Número de dias do ano) ) x 100.

O cálculo do valor máximo total é estruturado nos seguintes fatores:

• Composição da remuneração.

• Salário-base.

• Adicional de periculosidade, insalubridade e outros.

• Adicional por trabalho noturno.

• Horas extras.

• Encargos e benefícios anuais e mensais.

• 13º salário e adicional de férias.

• Previdência social e FGTS.

• Benefícios mensais acordados.

• Afastamento maternidade.

• Rescisão.

 • Uniformes, equipamentos e reciclagem.
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• Reposição de profissional ausente.

• Benefícios diários acordados.

• Valor calculado por trabalhador.

• Custo total por trabalhador (soma dos itens anteriores).

• Insumos.

• Custos indiretos, tributos e lucro (CITL).

• Valor final do posto.

• Valor por trabalhador.

 • Valor por posto.

 • Valor por posto do supervisor.

• Valor do posto supervisionado (posto + supervisor).

Dessa forma, atendendo o que preceitua o item 2.9 do Anexo V e item 2 do Anexo VII-B da INº 5/2017, bem como o
Art. 5º da INº 73/2020, buscamos outras contratações públicas, conforme Pesquisa de Custos 0743732.

A definição dos valores da contratação pleiteada deverá considerar os salários estabelecidos para a categoria, além da
disponibilização dos equipamentos necessários ao exercício da função no órgão. Desta feita, considerar-se-ão como parâmetros
os valores praticados em outras licitações realizadas no âmbito da Administração Federal e os preços elencados nos portais
oficiais do governo para fins de definição do valor global a ser estabelecido no certame, além daqueles acordados em Convenção
Coletiva do Trabalho - ou instrumento equivalente -, devidamente homologado por órgão oficial competente.

Para estimativa de valor foi realizada pesquisa no painel de preços do Ministério da Economia. Foram encontrados 06 registros
em órgãos do governo federal, conforme descrito a seguir:

                                                                                                                   ESTIMATIVA DE PREÇOS

DESCRIÇÃO V A L O R  P O R
EMPREGADO

VALOR MENSAL DO
POSTO

VALOR ANUAL ESTIMADO DO
CONTRATO

Serviços de Bombeiro Diurno 6.049,96 24.199,84 290.398,08

Serviços de Bombeiro
Noturno

7.257,90 43.547,40 522.568,8

Serviços de Bombeiro Líder
Diurno

8.111,52 16.223,04 194.676,48

    VALOR TOTAL 1.007.643,36

 

* Os valores pormenorizados da contratação com os seus preços unitários referenciais e memórias de cálculo estão descritos na
Planilha de Custos 0743732.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica o parcelamento da solução por se tratar de contratação de serviço de mão de obra.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A contratação atual com vigência a expirar na data de 27/12/2020, não podendo ser prorrogado em razão da
limitação prevista no art.24, IV, da Lei nº 8.666/93 (contratação emergencial), nasceu  pela necessidade de
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manutenção, em tempo integral, de equipe especializada em segurança contra incêndio, sinistros, primeiros
socorros e pânico dos servidores e frequentadores da Cinemateca Brasileira, localizadas na Vila Clementino (Largo
Senador Raul Cardoso, 207 - São Paulo/SP CEP 04021-070) e Vila Leopoldina (Rua Othão, 290 - São Paulo/SP
CEP 05313-020).

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações.

12. Resultados Pretendidos

A Contratação é motivada pela necessidade de se manterem seguras as instalações da
Contratante, substancialmente, a integridade física da população (prestadores de serviços e visitantes), que utilizam
das suas dependências, de forma permanente ou eventual.

Não há previsão na estrutura funcional do órgão de profissionais para o exercício das funções de Bombeiro Civil,
não havendo outro método que não a contratação de empresa especializada no serviço que se pleiteia, por meio de
processo licitatório que garanta a ampla participação e concorrência entre as empresas do segmento, trazendo a
melhor proposta para a Administração Pública.

13. Providências a serem Adotadas

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;
Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;
Definições dos locais onde serão armazenados os equipamentos da CONTRATADA;
Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual;
Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das
adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados,
como chumbo, cádmio e mercúrio.

Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios, lanternas e
lâmpadas) de menor impacto ambiental.

A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas no período noturno,
evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias perigosas em sua composição.

Eliminar o uso de copos descartáveis quando da prestação dos serviços nas dependências do órgão.

Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação
de serviços.

Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, tais como:
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Racionalizar e economizar energia elétrica com a utilização de equipamentos mais eficientes, que possuam a
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), conforme regulamentações, para os casos possíveis;

Evitar o desperdício da água potável; e

Capacitar periodicamente os empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios e poluição.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Como decorrência dos estudos realizados para elaboração deste documento, identifica-se a viabilidade da presente
contratação.

16. Responsáveis

 

LUCÉLIA DOS SANTOS ALMEIDA MACHADO
Integrante Técnico

 

 

 

HÉLIO FERRAZ DE OLIVEIRA
Integrante Técnico

 

 

 

JÉSSYCA HELLEN FERREIRA PAULINO
Integrante Técnico

 

 

 

VALQUÍRIA SALGADO QUILICI
Integrante Administrativo
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MINISTÉRIO DO TURISMO
COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 232 - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasíl ia/DF, CEP 70065-900
Telefone: (61) 2023-7844 - www.turismo.gov.br

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

 
1. DA DEFINIÇÃO

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços,
iden7ficando indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações
de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2. Na u7lização do referido Instrumento de Medição serão observadas as cláusulas e
disposições contidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO

2.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de quatro
indicadores de qualidade: uso dos uniformes, EPIs e iden7ficação, tempo de resposta às solicitações
do contratante, reposição de profissional ausente e qualidade dos serviços prestados.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados
nas tabelas abaixo.

2.2.1. Cada indicador contribui com uma quan7dade diferenciada de pontos de qualidade.
Essa diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.2.2. A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e
100 (cem), correspondentes respec7vamente às situações de serviço desprovido de qualidade e
serviço com qualidade elevada.

2.2.3. Para ajuste de pagamento não será necessário a abertura de processo administra7vo.
Para aplicação das multas acima estabelecidas será garantida a ampla defesa e o contraditório.

2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos
de cálculo da pontuação de qualidade.

INDICADOR 1 – USO DOS EPIS, UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas à
segurança do trabalho, ao fornecimento e uso dos insumos que
envolvem a prestação dos serviços.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de
medição

Constatação formal de ocorrências

Forma de
Pessoal. Pelo fiscal do contrato.
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Acompanhamento
Pessoal. Pelo fiscal do contrato.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado

Mecanismo de
Cálculo

Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de
referência (pessoa/dia)

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste
no pagamento

Sem ocorrências: 20 pontos 1 ocorrência: 16 pontos

1. ocorrências: 12 pontos
2. ocorrências: 8 pontos
3. ocorrências: 4 pontos
4. ou mais ocorrências: 0 pontos

Sanções  

Observações  

 

INDICADOR 2 – TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE

ITEM DESCRIÇÃO
Finalidade Mensurar o tempo de resposta às solicitações da contratante.
Meta a cumprir Até dia útil posterior à solicitação.
Instrumento de
medição

Constatação formal de ocorrências

Forma de
Acompanhamento

Pessoal. Pelo fiscal do contrato.

Periodicidade Por evento/solicitação à contratante.
Mecanismo de
Cálculo

Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo
de resposta superior a meta.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no
pagamento

Sem atrasos: 25 pontos

1. resposta com atraso: 20 pontos
2. respostas com atraso: 15 pontos 3 respostas com atraso: 5

pontos

4 respostas com atraso: 3 pontos 5 ou mais com atraso: 0 pontos
Sanções  
Observações  
 

INDICADOR 3 – REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade

Garantir o efetivo cumprimento das atividades realizadas no local
determinando para a execução dos serviços, vedada a ausência de
colaboradores, devendo a empresa substituir imediatamente no caso
de faltas.

Meta a cumprir 100% dos colaboradores, diariamente.
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Instrumento de
medição

Controle de ponto (vedado o ponto escrito) e conferência local.

Forma de
Acompanhamento

Visual, pelo fiscal de contrato e através do controle de ponto.

Periodicidade Diária.

Mecanismo de
Cálculo

Será verificada frequência dos colaboradores e descontado conforme
faixa de ajuste.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste
no pagamento

Sem ocorrências nos dois postos: 25 pontos Sem ocorrência em um
posto: 13 pontos
Ocorrência nos dois postos ou reincidência: 0 pontos

Sanções  

Observações  

 

INDICADOR 4 – QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço.

Meta a cumprir Garantir a excelência no serviço prestado.

Instrumento de medição
Pesquisa de satisfação por meio de formulário eletrônico ou
ferramenta similar.

Forma de
Acompanhamento

Aplicação mensal de pesquisa de satisfação com o público
usuário.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo
Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços
prestados.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no
pagamento

De 0 a 30 pontos conforme resultados da pesquisa.

Sanções  

Observações
Quesitos avaliados na pesquisa encontram-se no formulário
abaixo.

 

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ÓRGÃO/UNIDADE:  

Nº CONTRATO:  

GESTOR / RESPONSÁVEL:  

CONTRATADA: MÊS DE REFERÊNCIA:  
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LEGENDA DO GRAU DE SATISFAÇÃO:
O = ÓTIMO
B = BOM
R = REGULAR
I = INSATISFATÓRIO
N = NÃO SE APLICA/NÃO SEI RESPONDER

 

DESCRIÇÃO SERVIÇOS/PROCEDIMENTOS/ESPECIFICAÇÕES
GRAU DE
SATISFAÇÃO

Rotina Geral

Polidez no atendimento ao público usuário  

Sensação de segurança com o serviço prestado  

Encaminhamento adequado das demandas
inerentes ao cargo de Brigadista

 

Prontidão e proatividade na prestação do
serviço

 

Deixe aqui seu comentário ou observação para melhorar a qualidade dos serviços
prestados ou queira esclarecer sua avaliação.

 

A – Número de quesitos pontuados, por grau de satisfação
O B R I
    

B – Total de quesitos avaliados
(excluindo-se os N – Não se aplica/Não sei responder)

 

C - Índice de Avaliação, por quesito (*) O B R I
     
 
(*) Dividir o número correspondente a cada grau de satisfação (O,B,R,I), pelo total de
quesitos avaliados . [A/B]

D- Pontuação Total (**)  

(**) Somatório dos índices de avaliação (item C) para os graus e sa7sfação (Ó7mo e
Bom), multiplicados pela pontuação limite 30. [(O+B)x30]

3. FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme
métodos apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final
no intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações ob7das para cada indicador,
conforme fórmula abaixo:

Pontuação total do
serviço =

Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3” + Pontos
“Indicador 4”.
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3.2. Os pagamentos devidos, rela7vos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela
pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

FAIXAS DE PONTUAÇÃO DE
QUALIDADE DA ORDEM DE SERVIÇO

PAGAMENTO DEVIDO
FATOR DE
AJUSTE DE NÍVEL
DE SERVIÇO

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93

De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto 0,90

Abaixo de 40 pontos
90% do valor previsto +
multa

0,90 + avaliar
necessidade de

aplicação de
multa contratual

Valor devido por ordem de serviço = [(Valor mensal previsto) X (Fator de ajuste de nível
de serviço)]

3.3. A avaliação abaixo de 40 pontos por três vezes poderá ensejar a rescisão do contrato.

4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

INDICADOR CRITÉRIO (FAIXAS DE PONTUAÇÃO) PONTOS AVALIAÇÃO

1 – Uso dos
uniformes

Sem ocorrências 20

20

1 ocorrência 16
2 ocorrências 12
3 ocorrências 8
4 ocorrências 4
5 ocorrências ou mais 0

2 – Tempo de
resposta às
solicitações da
contratante

Sem atrasos 25

25

1 resposta com atraso 20
2 respostas com atraso 15
3 respostas com atraso 5
4 respostas com atraso 3
5 respostas com atraso ou mais 0

3 – Reposição de
profissional
ausente

Sem    ocorrências    nos dois postos 25
25

Sem ocorrência em um 13
posto  

 Ocorrência     nos     dois postos ou
reincidência

0

4 – Qualidade
dos serviços
prestados

Conforme resultados da pesquisa 0-30 30

Pontuação Total do Serviço 100
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Documento assinado eletronicamente por Lucélia dos Santos Almeida Machado, Agente
Administrativo, em 21/07/2020, às 18:25, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0566433 e o código CRC 7892BA33.
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MINISTÉRIO DO TURISMO
COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

MAPA DE RISCOS
 

FASE DE ANÁLISE

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
 
(  ) Gestão do Contrato
 

RISCO 01 - Divergências textuais no edital, TR, minuta de Ata e minuta de
contrato.

Probabilidade: ( X ) Baixa           (  ) Média           (  ) Alta    

Impacto: (  ) Baixa           (  ) Média           ( X ) Alta    

Id Dano

1.

Pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital;

Problemas na execução contratual;

Atraso no atendimento das necessidades da Instituição.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Verificar a coerência dos documentos que subsidiam a
licitação 

Equipe de Planejamento da
Contratação

Id Ação de Contingência Responsável

1. Verificar a divergência e incoerências, solicitando
justificativa e providências cabíveis.

Equipe de Planejamento da
Contratação

 

RISCO 02- Falta de publicação dos atos necessários à validade do processo
licitatório no DOU e em jornal de grande circulação, se for o caso.

Probabilidade: ( X ) Baixa           ( ) Média           (  ) Alta    

Impacto: (  ) Baixa           ( X ) Média           (  ) Alta    
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Id Dano

1. Não atendimento ao princípio da publicidade;

Id Ação Preventiva Responsável

1. A Equipe de Planejamento da Contratação gerencia o
processo de licitação.

Equipe de Planejamento da
Contratação

Id Ação de Contingência Responsável

1. A equipe emite despacho ao pregoeiro solicitando
justificativa e providências cabíveis.

Equipe de Planejamento da
Contratação

 

 

RISCO 03 – Ausência de designação formal dos atores de fiscalização.

Probabilidade: (  ) Baixa           ( X ) Média           (  ) Alta    

Impacto: (  ) Baixa           (   ) Média           ( x) Alta    

Id Dano

1. Descumprimento do art. 67 da lei 8.666/1993, impossibilitando o acompanhamento da
execução do contrato.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Cabe a Secretaria Nacional do Audiovisual
(SNAV) indica os fiscais do contrato e seus
respectivos suplentes

Secretaria Nacional do Audiovisual

Id Ação de Contingência Responsável

1. Emissão da portaria de designação dos fiscais do
contrato e respectivos suplentes.

Coordenação Geral de Licitações e
Contratos (CGLC)

 

RISCO 4 – Ausência de designação de preposto.

Probabilidade: (  ) Baixa           (  ) Média           ( X ) Alta    

Impacto: (  ) Baixa           ( X ) Média           () Alta    

Id Dano

1. Descumprimento do art. 68 da Lei 8.666/1993

Id Ação Preventiva Responsável

1.
A Secretaria Nacional do Audiovisual (SNAV) solicita a Secretaria Nacional do Audiovisual
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1. formalização da designação do preposto na reunião de
iniciação.

Secretaria Nacional do Audiovisual
(SNAV)

Id Ação de Contingência Responsável

1.
A Secretaria Nacional do Audiovisual (SNAV) solicita ao
fiscal administrativo do contrato que contate a contratada
para designação do preposto.

Secretaria Nacional do Audiovisual
(SNAV)

 

RESPONSÁVEL/RESPONSÁVEIS

O presente documento segue assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação,
designada pela Portaria n° 243 de 16 de novembro de 2020, publicada no Boletim Interno (SEI n°

0711711).

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lucélia dos Santos Almeida Machado, Fiscal de
Contrato - Administrativo, em 30/11/2020, às 20:08, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Jéssyca Hellen Ferreira Paulino, Coordenador(a),
em 30/11/2020, às 20:16, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Hélio Ferraz de Oliveira, Diretor(a), em 30/11/2020,
às 21:28, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Valquiria Salgado Quilici, Integrante Administrativo,
em 01/12/2020, às 09:07, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0747628 e o código CRC 7D18ECE2.
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2021 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP008366/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 04/11/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR052411/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 10260.126938/2020-01
DATA DO PROTOCOLO: 16/10/2020
 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

 
SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP, CNPJ n. 66.662.974/0001-49, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VANDER MORALES;
 
E 
 
SIND DOS BOMBEIROS PROF CIVIS EMP E PREST SERV EST S P, CNPJ n. 60.899.879/0001-87, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DERIVALDO ALVES DO NASCIMENTO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de setembro de
2020 a 31 de agosto de 2021 e a data-base da categoria em 01º de setembro. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Bombeiros Profissionais Civis
das Empresas e Prestações de Serviços exceto categoria econômica dos empregadores das
empresas prestadoras de serviços de vistoria em veículos automotores, as quais exerçam suas
atividades nos moldes da portaria 131 de 23 de dezembro de 2008 do denatran, e as empresas que
estão legalmente constituídas e ainda em fase de credenciamento. exceto as categorias das
empresas de asseio e conservação, higiene e empresas de limpeza pública urbana; exceto empresas
de vigilância e segurança patrimonial, com abrangência territorial em SP. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO 
 

A partir de 1º de setembro de 2020, serão garantidos os salários normativos abaixo.

 

Cargo/Função Piso Gratificação
Bombeiro Civil Aeródromo R$ 2.024,46 15% (quinze por cento)
Bombeiro Civil Aeródromo Condutor R$ 2.024,46 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil Aeródromo Líder ou Técnico em Prevenção
e Combate ao Incêndio Aeródromo

R$ 2.783,63 25% (vinte e cinco por cento)

Bombeiro Civil Aeródromo Inspetor R$ 2.970,22 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil Aeródromo Chefe R$ 3.156,80 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil R$ 2.024,46 Sem gratificação
Bombeiro Civil Condutor R$ 2.024,56

 

25% (vinte e   cinco por cento)

 
Bombeiro Civil Líder Condutor ou Técnico em Prevenção e R$ 2.783,63 25% (vinte e   cinco por cento)
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Combate ao Incêndio Condutor
Bombeiro Civil Líder ou Técnico em Prevenção e  
Combate ao Incêndio

 

R$ 2.783,63 Sem gratificação

Bombeiro Civil Mestre R$ 7.820,01 Sem gratificação
Bombeiro Civil que atende Heliponto R$ 2.024,46 10% (dez por cento)
Bombeiro Civil Líder que atende Heliponto ou Técnico em
Prevenção e Combate ao Incêndio que atende Heliponto

R$ 2.783,63 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que trabalha na Industria R$ 2.024,46 10% (dez por cento)
Bombeiro Civil Industrial Líder ou Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio que labora na Indústria

R$ 2.783,63 20% (vinte por cento)

Bombeiro Civil Florestal R$ 2.024,46 Sem gratificação
Bombeiro Civil Florestal Líder ou Técnico em Prevenção e
Combate ao Incêndio que labora em Florestal

R$ 2.783,63 Sem gratificação

Salva-Vidas R$ 1.546,52 Sem gratificação
Salva-Vidas Líder R$ 1.546,52 10% (dez por cento)
Bombeiro Civil Supervisor/Coordenador R$ 3.156,80 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil Encarregado/Chefe R$ 3.156,80 25% (vinte e cinco por cento)
Bombeiro Civil Inspetor R$ 3.156,80 25% (vinte e cinco por cento)
Instrutor de Curso de Bombeiro Civil R$ 3.156,80 Sem gratificação
Bombeiro Civil Operador de Central de   Emergência ou
Bombeiro Civil Telegrafista

R$ 2.183,24 Sem gratificação

Bombeiro Civil Operador de Central de   Emergência ou
Bombeiro Civil Telegrafista Industrial

R$ 2.183,24 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que labora em Hospital R$ 2.024,46 10% (dez por cento)
Bombeiro Civil Líder que labora em Hospital ou Técnico
em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora em
Hospital

R$ 2.783,63 10% (dez por cento)

Bombeiro Civil que trabalha nos Portos   (Portuário) R$ 2.024,46 10% (dez por cento)
Resgatista Civil R$ 2.024,46 *A presente função não contempla

  gratificação, periculosidade e não
se restringe à mesma jornada das
demais   funções.

 

Parágrafo Primeiro: Para as funções que contemplam gratificação de função, as partes convencionam que serão
devidos os referidos percentuais sobre o salário normativo, cessando este pagamento adicional caso ocorra
remanejamento de função ou retorno a função de origem.

 

Parágrafo Segundo: A prática da criação do cargo/função Bombeiro Civil que atende Heliponto/ Bombeiro Civil que
trabalha na Industria, substitui as gratificações praticadas por liberalidade pelas empresas.

 

Parágrafo Terceiro: A gratificação salarial prevista no caput desta cláusula, substitui as gratificações praticadas por
liberalidade pelas empresas, salvo se essas últimas forem mais benéficas aos trabalhadores, caso em que as
empresas deverão mantê-las em lugar da ora ajustada.

 

Parágrafo Quarto: No caso dos empregados que recebem gratificação de função, e pelo período em que tal
condição perdurar, o valor desta gratificação será considerado para efeito de cálculo de todas as verbas, salariais e
indenizatórias, do período em que perdurar a gratificação de função, inclusive as previstas no presente instrumento.

 

Parágrafo Quinto: Os salários normativos relacionados às funções de Bombeiros Civis correspondem a uma
jornada de 180 horas, e para as demais funções os salários correspondem a 220 horas.
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Parágrafo Sexto: As funções de Bombeiro Civil Operador de Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista
e Bombeiro Civil Operador de Central de Emergência ou Bombeiro Civil Telegrafista Industrial serão aplicadas para
aqueles que exercerem a função exclusivamente na operação de central de emergência ou em telegrafo.

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 
 

As empresas corrigirão os salários percebidos por seus empregados em 1º de setembro de 2020 em 2,44% (dois
vírgula quarenta e quatro por cento), que terá como base de aplicação os salários vigentes em 01 de setembro de
 2019.

 

Parágrafo Único: Poderá ocorrer livre negociação do reajuste previsto no caput desta cláusula para empregados
portadores de diploma de nível superior, e, que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite
máximo dos benefícios do regime geral da previdência social, equivalente a R$ 12.202,12 (doze mil duzentos e dois
reais e doze centavos).

 
PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS 
 

As empresas poderão efetuar o pagamento do salário através de depósitos bancários, em conta própria do
trabalhador, independente de sua autorização.

 

Parágrafo Único: Nos casos de pagamento em cheque, as empresas deverão proporcionar aos trabalhadores, sem
prejuízo da remuneração, tempo hábil para recebimento no banco, nos dias de pagamento, dentro da jornada de
trabalho e no horário bancário, excluindo-se os horários de refeição.

 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO MENSAL DE SALÁRIOS 
 

O pagamento mensal de salários será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado, exceção
feita se coincidir com sábado, devendo neste caso ser pago no 1º (primeiro) dia útil imediatamente anterior.

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIO/VALE 
 

As empresas poderão antecipar, aos empregados que solicitarem, um adiantamento quinzenal de salário de até
40% (quarenta por cento) do salário base.

 
 
CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
 

Serão fornecidos, obrigatoriamente, demonstrativos de pagamento/holerite, de forma física (quando comprovado
que o empregado não teve acesso eletrônico) com a discriminação das horas trabalhadas e de todos os títulos que
compõem a remuneração, importâncias pagas e descontos efetuados, contendo identificação da empresa e o valor
do depósito do FGTS.

 

Parágrafo Único - Quando o pagamento for efetuado através do sistema crédito bancário, ficará dispensada a
assinatura do empregado no respectivo holerite. O mesmo procedimento serve para os demais benefícios
fornecidos.
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CLÁUSULA NONA - ATRASOS DE PAGAMENTOS 
 

O não pagamento sem motivos justificados dos salários até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado
acarretará em multa de 0,5% (meio por cento) do salário devido, por dia de atraso, revertida esta em favor do
empregado prejudicado. A mesma multa será aplicada quando do atraso do 13º Salário.

 

Parágrafo único - Caso ocorra atraso superior a 30 (trinta) dias, a multa prevista no caput passará a ser de 1% (um
por cento), sendo superior a 60 (sessenta) dias, a multa passará a 2% (dois por cento).

 
DESCONTOS SALARIAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 
 

Fica permitido às empresas abrangidas por esta Convenção, quando oferecido contra prestação, o desconto em
folha de pagamento da participação de empregados nos custos de alimentação, convênios com supermercados,
farmácias e agremiações, empréstimos consignados, e outros quando expressamente autorizados pelo empregado.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADMISSÃO APÓS A DATA BASE 
 

O salário dos empregados admitidos após a data base 01/09/2019 até 31/08/2020, quando admitidos em função
com paradigma, terá por limite o mesmo percentual de correção concedido ao paradigma após o período de
experiência até o limite do menor salário da função, respeitando sempre o piso salarial vigente.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPENSA QUE ANTECEDE A DATA BASE 
 

O empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que antecede a data de sua correção
salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário mensal, como previsto na Lei 7.238/84,
devendo ser observado à projeção do aviso prévio para todos os efeitos legais.

 

Parágrafo único. Mediante comunicação às entidades sindicais em caso de rescisão por comum acordo (artigo
484-A da CLT) ou em ruptura abrupta do contrato de prestação de serviços entre prestadora e tomador de serviços,
de forma unilateral pelo tomador de serviços, a dispensa sem justa causa do empregado que ocorrer no trintídio que
antecede a data base, não ensejará o pagamento do salário adicional previsto nas Leis nº 6.708/79 e nº 7.238/84.

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
13º SALÁRIO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO 
 

O adiantamento do 13° salário será garantido ao empregado nos moldes da legislação vigente.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO 13º SALÁRIO 
 

Ao empregado afastado a partir de 01/09/2020, percebendo auxílio da Previdência Social, será garantida a
complementação do 13º salário, no primeiro ano de afastamento do empregado, desde que tenha sido igual ou
inferior a 180 (cento e oitenta dias). Essa complementação será igual a diferença entre o valor pago pela
Previdência Social e o 13º Salário devido, caso não houvesse afastamento.

 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HORAS EXTRAS 
 

As horas extras trabalhadas nas folgas serão pagas com adicional de 100% (cem por cento).

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REFLEXOS DE HORAS EXTRAS / ADICIONAL NOTURNO 
 

As empresas deverão fazer incidir a média das horas extras e do adicional noturno, para cálculo e pagamento das
férias, 13º salário e repousos semanais remunerados devidos aos empregados, inclusive nas rescisões contratuais.

 
ADICIONAL NOTURNO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADICIONAL NOTURNO 
 

A hora noturna, trabalhada entre 22h00 e 05h00 horas, será remunerada com o adicional de 20% (vinte por cento),
sobre o valor da hora normal.

 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
 

Aos empregados que prestam ou que venham a prestar serviços em condições insalubres, acima dos limites de
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, farão jus a um adicional, incidente sobre o salário
mínimo vigente, correspondente a 40% (quarenta por cento) no grau de risco máximo, 20% (vinte por cento) no grau
de risco médio e 10% (dez por cento) no grau de risco mínimo, deixando de perceber o respectivo adicional, aquele
empregado que deixar de prestar serviços em condições insalubres, conforme reza a lei.

 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
 

De acordo com o inciso III do artigo 6º da Lei 11.901/2009, serão assegurados aos empregados a percepção do
adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) sobre o salário mensal, sem os acréscimos resultantes de
gratificação, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

 
OUTROS ADICIONAIS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA 
 

Aos empregados que forem transferidos para estabelecimentos fora do município para onde foi contratado ou onde
efetivamente iniciou a prestação dos serviços, fica assegurado um adicional mínimo de 25% (vinte e cinco por
cento) de seu salário básico.
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Parágrafo Único. O respectivo adicional será devido, quando ultrapassar a 120 km do local de trabalho contratado.

 

 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 
 

Com o objetivo legal de incentivar a produtividade, a qualidade e o bom relacionamento entre Capital X Trabalho,
estabelecendo para este período o sistema de participação nos resultados, não gerando qualquer paradigma para
acordos futuros e também não se aplicando da habitualidade em termos monetários, não substituindo ou
complementando a remuneração devida a qualquer empregado. A verba objeto do presente PR – Participação nos
Resultados está totalmente desvinculada do salário e diretamente relacionada aos termos ora pactuados, de forma
que nenhum reflexo dela atingirá verbas trabalhistas ou se constituirá em base de incidência de encargo
previdenciário, nos termos do disposto no artigo 3º da Lei 10.101/2000.

 

a) Período de Apuração e Prazo para Pagamento:

 

Período de Apuração: Exercício 2021 - O período de apuração do PR – Participação nos Resultados será de 01 de
Janeiro de 2021 até 31 de Dezembro de 2021.

 

Prazo para pagamento: O pagamento se dará em 02(duas) parcelas. A 1ª parcela corresponderá ao período de
apuração de Janeiro de 2021 até Junho de 2021 e o pagamento se dará, impreterivelmente, até o mês de
julho/2021. A 2ª parcela corresponderá ao período de apuração de Julho de 2021 até Dezembro de 2021 e o
pagamento se dará, impreterivelmente, até o mês de fevereiro/2022.

  

b) Condições Gerais:

 

Faltas: O empregado(a) não poderá ter nenhuma falta no período (Janeiro a Dezembro de 2021), havendo qualquer
ausência, o empregado(a) perderá um percentual de 20% (vinte por cento) do valor, por cada falta justificada ou
25% (vinte e cinco por cento) do valor, por cada falta injustificada, no respectivo período. Serão consideradas tanto
as faltas injustificadas como as justificadas, ou seja: o empregado(a) começará com direito a 100% (cem por cento)
do valor do PR – Participação nos Resultados e perderá o percentual acima descrito, conforme for se ausentando
ao trabalho;

 

Parágrafo Primeiro: Não serão consideradas faltas para efeito de apuração ao direito do PR – Participação nos
Resultados, as ausências legais oriundas de norma legal prevista na Legislação vigente (Artigo 473 da
Consolidação das Leis do Trabalho).

 

Parágrafo Segundo: Nos casos previstos no parágrafo 1º desta Cláusula, o Empregador será obrigado a
apresentar ao empregado, os comprovantes de faltas (cartão de ponto/atestado médico/ resumo da folha de ponto/
etc.), no prazo máximo de 02 (dois) dias após o pagamento do beneficio, sob pena de devolver ao empregado, a
totalidade de 40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao respectivo período.

 

c) Valor do PR: O valor da PR – Participação nos Resultados é de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por empregado, a
ser pago em 02(duas) parcelas por trabalhador sendo que a 1ª parcela deverá ser paga até o mês de julho/2021 no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e a 2ª parcela até o mês de fevereiro/2022 no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais).
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d) Penalização: A título de penalização para as empresas que não pactuarem o Acordo de PR – Participação nos
Resultados, fica estabelecido o pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) por empregado, por semestre, sendo
que a 1ª parcela deverá ser paga até o mês de julho/2021 e a 2ª parcela até o mês de fevereiro/2022, totalizando o
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais reais) anual por empregado.

 

d.1) Caso o empregado já obtenha referido beneficio, concedido pela empresa empregadora, deverá atentar para as
seguintes situações:

 

d.1.1) Sendo este valor maior aquele estipulado no item acima, “Valor da PR”, não poderá ocorrer diminuição do
mesmo, considerando o Direito Adquirido do empregado sobre a PR concedida pela Empresa, devendo para tanto,
ser reajustado, semestralmente, utilizando o mesmo índice de reajuste fixado nos Acordos ulteriores a este.

 

d.1.2) Sendo este valor menor do que aquele estipulado no item anterior, fica o Empregador obrigado a
complementá-lo a fim de que possa atingir os valores acordados neste instrumento.

 

e) Conciliação: Na hipótese de divergência relativa ao cumprimento deste Acordo, as partes, visando o
entendimento e a conciliação, se comprometem, pela ordem, a negociar diretamente entre si. Comprometem-se os
representantes sindicais (laboral e patronal), ao final de cada período estabelecido desta Clausula, a estudarem
melhores condições/valores e formas de pagamentos, bem como, a analisarem o resultado do período anterior, a
fim de que possam aprimorar esta PR - Participação nos Resultados.

  

f) Escalonamento: Fica estabelecido que o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) do PR será acrescido de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais) a cada data base pelo período de 4 (quatro) anos, a partir de setembro de
2019: sendo R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) para o exercício 2019/2020; R$ 1.000,00 (hum mil reais) para
o exercício 2020/2021;  R$ 1250,00 (hum mil duzentos e cinquenta reais) para o exercício 2021/2022, e totalizando
o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em setembro de 2022.

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VALE REFEIÇÃO 
 

As empresas fornecerão o beneficio de ticket refeição ou vale alimentação no valor unitário mínimo R$ 24,33 (vinte
e quatro reais e trinta e três centavos), por dia efetivamente trabalhado, de forma que não será devido esse
benefício na ausência de labor decorrente de faltas justificadas e ou injustificadas, afastamentos médicos,
independente de sua origem, e férias.

 

Parágrafo Primeiro – Ficam autorizados os descontos na folha de pagamento do trabalhador até o limite previsto
em Lei, devendo para tanto, as empresas providenciarem a sua inscrição no Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT.

 

Parágrafo Segundo - Estão desobrigadas do fornecimento desse benefício, as empresas que fornecem ou vierem
a fornecer alimentação no local de trabalho ou local da prestação de serviços, ou ainda no caso do cumprimento da
obrigação ser efetuado diretamente pelo tomador de serviços.

 

Parágrafo Terceiro - O beneficio de ticket refeição ou vale alimentação somente será devido quando a jornada de
trabalho diária for superior a 6 (seis) horas, ressalvadas as condições mais favoráveis e eventualmente praticadas
pelas empresas.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA 
 

As empresas fornecerão mensalmente e sem ônus para o(s) trabalhador (es), independentemente da jornada de
trabalho, cartão alimentação magnético em valor nominal de R$ 137,53 (cento e trinta e sete reais e cinquenta e três
centavos).

 

Parágrafo Primeiro - A concessão do benefício estabelecido nesta cláusula não exclui a obrigatoriedade da
observância da cláusula sobre VALE REFEIÇÃO.

 

Parágrafo Segundo – Às empresas que já praticam esse benefício, ficam asseguradas as condições mais
vantajosas aos empregados, inclusive para os casos de fornecimento in natura.

 

Parágrafo Terceiro – Fica garantida a concessão deste benefício para os empregados que possuam até 01 (uma)
falta injustificada.

 

Parágrafo Quarto - Na hipótese de afastamento por motivo de doença ou acidente do trabalho /doença profissional
será garantida a percepção do benefício (cesta básica) em período limitado a 180 (cento e oitenta) dias. A
concessão de férias, licença maternidade, ausências legais não prejudicarão a continuidade da percepção do
benefício.

 
AUXÍLIO TRANSPORTE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - VALE-TRANSPORTE 
 

O vale-transporte, concedido na forma da lei, deverá ser pago no valor equivalente à passagem do dia, conforme
necessidade de locomoção do empregado, sendo 01 (uma) ou mais conduções, podendo ser pago de forma
semanal, quinzenal ou mensal.

 

Parágrafo Primeiro - A base de cálculo para o desconto do fornecimento do vale - transporte, será o percentual
legal, sobre o salário básico, de acordo com o parágrafo único do art. 4° da Lei 7.418/85.

 

Parágrafo Segundo – As empresas, mediante concordância expressa dos empregados, poderá fornecer a parcela
líquida de sua responsabilidade correspondente ao Vale Transporte em pecúnia, vale, cartão ou outro tipo de
modalidade que vier a ser criada, tal como definido pela legislação, tendo em vista as dificuldades administrativas
para a aquisição e distribuição do mesmo, decorrentes das peculiaridades próprias do setor profissional, no que diz
respeito às constantes transferências dos empregados para as diversas frentes de trabalho da empresa, por força
do próprio processo de prestação de serviços.

  

Parágrafo Terceiro – Na hipótese prevista nesta cláusula, o empregado assinará termo de compromisso pela opção
acordada estabelecendo que o pagamento será feito em folha, sob o título – Auxílio Transporte, e terá como único
objetivo o ressarcimento, não tendo natureza salarial, nem se incorporando à remuneração para qualquer efeito, e
portanto, não se constituindo base da incidência de contribuição previdenciária ou FGTS.

 

Parágrafo Quarto – Ocorrendo majoração na tarifa as empresas abrigam-se a complementar a diferença devida ao
empregado.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TRABALHO EVENTUAL 
 

Considerando a sugestão advinda do Ministério do Trabalho, aos trabalhadores que operam em dias de eventos e,
das empresas que necessitam de profissionais, será garantido:

 

Parágrafo Primeiro – Aos trabalhos de 1 (um) dia na semana, será garantido o percentual de 40% (quarenta por
cento) do piso salarial – com registro em CTPS – sempre obedecendo 12 (doze) horas de trabalho por dia se
ultrapassar a hora extra será a 100% (cem por cento).

 

Parágrafo Segundo - Aos trabalhos de 2 (dois) dias na semana, será garantido o percentual de 65% do piso
salarial (sessenta e cinco por cento) – com registro em CTPS – sempre obedecendo 12 (doze) horas de trabalho por
dia, com intervalo de 36 (trinta e seis) horas entre as jornadas e se ultrapassar a hora extra será a 100% (cem por
cento).

 

Parágrafo Terceiro – As empresas cumprirão dos dispositivos previstos na NR 6.

 
AUXÍLIO CRECHE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AUXÍLIO CRECHE 
 

As empresas que tenham empregadas que não possuam creches próprias, poderão optar por celebrar o convênio
previsto no § 2° do art. 389 da CLT, ou reembolsar diretamente à empregada as despesas comprovadamente
havidas com a guarda, vigilância e a assistência do filho legítimo ou legalmente adotado em creches credenciadas,
a sua escolha, até o limite do valor correspondente a 20% (vinte por cento) do salário normativo, por mês, para cada
filho com idade entre 0 (zero) e 6 (seis) anos. Na falta dos comprovantes de despesas, será pago diretamente às
empregadas o valor correspondente a 10% (dez por cento) do salário normativo da categoria, por mês, para cada
filho entre 0 (zero) e 6 (seis) anos de idade.

 

Parágrafo Primeiro - O benefício será concedido, somente após o retorno da licença maternidade.

 

Parágrafo Segundo - Em razão de sua natureza social, o benefício de que trata esta cláusula não tem caráter
salarial, não se integra ao salário do empregado para nenhum efeito, valor ou forma, inclusive tributário e
previdenciário.

 
SEGURO DE VIDA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
 

Em cumprimento a Lei 11.901/2009 fica convencionado que as empresas contratarão Seguro de Vida em Grupo
para os seus empregados efetivos, dando-se preferência às seguradoras homologadas pelas entidades sindicais,
com as seguintes coberturas mínimas:

 

I - Em CASO DE MORTE NATURAL do empregado segurado será disponibilizada ao responsável a importância
total de R$ 13.114.77 (treze cento e quatorze reais e setenta e sete centavos), após a entrega dos documentos
exigidos pela seguradora.

 

II - Em CASO DE MORTE ACIDENTAL OU INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE do empregado segurado
será disponibilizada ao responsável a importância total de R$ 19.672,47 (dezenove mil seiscentos e setenta e dois
reais e quarenta e sete centavos), após a entrega dos documentos exigidos pela seguradora.
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Parágrafo Primeiro - O Sindicato Laboral poderá criar através de corretora credenciada, uma apólice coletiva de
seguros para atender os objetivos desta cláusula, sendo facultativa às empresas a adesão à mesma.

 

Parágrafo Segundo - As empresas deverão encaminhar ao Sindicato Laboral cópia da apólice da contratação de
seguros.

 

Parágrafo Terceiro - As empresas deverão adiantar ao responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
a importância de R$ 1.243,11 (um mil duzentos e quarenta e três reais e onze centavos), para as despesas de
sepultamento, valor este que será ressarcido pela seguradora à empresa, no ato do pagamento do prêmio ao
responsável.

 
OUTROS AUXÍLIOS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 
 

O Sindicato Profissional atenderá ou firmará convênios para atendimento odontológico, exceto prótese, a todos os
funcionários, cabendo às empresas a responsabilidade de fornecer todos os meses a listagem de todos os
empregados e sua constante manutenção.

 

Parágrafo Primeiro - Para a manutenção destes benefícios, as empresas pagarão ao Sindicato Profissional, o valor
mensal deR$ 28,56 (vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos)por trabalhador, através de guias próprias,
podendo ser descontado do mesmo o valor máximo de R$ 14,28 (quatorze reais e vinte e oito centavos).

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONVÊNIO FARMÁCIA 
 

As empresas firmarão convênio farmácia para todos os trabalhadores desta categoria, para a compra de remédio,
limitado a 15% (quinze por cento) do piso salarial do Bombeiro Civil, com o desconto em folha de pagamento.

 

Parágrafo Único – Serão garantidas as condições atuais desde que sejam mais benéficas aos trabalhadores.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO 
 

Ao empregado em gozo de benefício de auxílio previdenciário fica garantida entre 16º (décimo sexto) e o 60º
(sexagésimo) dia de afastamento, uma complementação de salário em valor equivalente a diferença entre o
efetivamente percebido da Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre, para efeito da
complementação, o limite máximo de contribuição previdenciária. Não sendo conhecido o valor do benefício, a
complementação deverá ser paga em valores estimados, se ocorrerem diferenças a maior ou a menor, estas
deverão ser compensadas no pagamento imediatamente posterior. O pagamento previsto nesta cláusula deverá
ocorrer junto com o pagamento mensal dos demais empregados.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - AJUDA A FILHO DEFICIENTE 
 

O empregado que tenha filho deficiente devidamente comprovado, fará jus a um auxílio especial de 10% (dez por
cento) do piso da categoria em que estiver enquadrado, para que possa ajudar nos tratamentos especializados.
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Parágrafo Único - Em razão de sua natureza social, o benefício de que trata esta cláusula não tem caráter salarial,
não se integra ao salário do empregado para nenhum efeito, valor ou forma, inclusive tributário e previdenciário.

 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ASSISTENCIA JURÍDICA PELAS EMPRESAS 
 

As empresas se obrigam a prestar assistência jurídica compatível e gratuita aos seus empregados Bombeiros Civis,
quando estes incidirem na prática de atos que os levem a responder por ação judicial, quando em serviço e em
defesa dos bens patrimoniais resguardados.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA MÉDICA AMBULATORIAL 
 

As empresas terão que fornecer assistência médica ambulatorial a todos os trabalhadores abrangidos por essa
Convenção Coletiva de Trabalho, podendo ser descontado do trabalhador o limite máximo de até 12% (doze por
cento) do piso da categoria.

 

Parágrafo Primeiro – Salvo os contratos em andamento que permanecem inalterados, os empregadores
concordam em contratar preferencialmente empresas prestadoras de serviços de assistência médica, que sejam
homologadas pelas entidades sindicais.

 

Parágrafo Segundo – As partes acordam o direito de oposição pelos trabalhadores, caso não queiram usufruir da
assistência médica concedida, por escrito.

 

Parágrafo Terceiro - Havendo mudança na legislação em vigor que trata dos planos de saúde, bem como do
custeio, que venham impactar substancialmente a manutenção do plano de assistência médico ambulatorial previsto
na presente clausula, as partes acordam em suspender e reavaliar suas condições.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ABONO POR APOSENTADORIA 
 

O empregado que contar com 12 (doze) anos ou mais de serviços contínuos dedicados à mesma empresa, quando
dela vier a desligar-se definitivamente por motivo de aposentadoria, será pago um abono equivalente ao último
salário nominal, acrescido de 5% (cinco por cento) desse mesmo salário para cada ano de serviço que ultrapassar a
cinco anos prestados na mesma empresa.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - GARANTIA CONTRA DESPEDIDA ÀS VÉSPERAS DA
APOSENTADORIA 
 

Gozará de garantia de emprego ou salário, salvo por pedido de demissão ou dispensa por força maior, o(a)
empregado(a) em vias de aposentadoria que tiver acima de 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a empresa
nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à complementação do tempo mínimo para aposentadoria pela
Previdência Social em seu máximo.

 

Parágrafo Primeiro - A garantia de emprego ou salário vigorará a partir do recebimento pelo empregador de
comunicação do(a) empregado(a) por escrito e sem efeito retroativo de reunir ele(a) às condições previstas, sendo
de total responsabilidade as informações prestadas.
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Parágrafo Segundo - O direito à garantia de emprego ou salário se extinguirá se não for requerida a aposentadoria,
imediatamente, após completado o tempo necessário à sua aquisição.

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CARTA DE AVISO DE DISPENSA 
 

O empregado dispensado sob a alegação de prática de falta grave deverá ser avisado do fato, por escrito e contra-
recibo, mencionando o dispositivo legal, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

 
AVISO PRÉVIO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO 
 

Nos casos de rescisão de Contrato de Trabalho, sem justa causa, por parte do empregador, o aviso obedecerá aos
seguintes critérios:

 

I) Será comunicado pela empresa, por escrito, e contra-recibo, esclarecendo se será trabalhado ou indenizado;

 

II) A redução de 02 (duas) horas diárias, prevista no artigo 488 da CLT, será utilizada atendendo a conveniência do
empregado, no início ou fim da jornada de trabalho, mediante a opção única do empregado por um dos períodos ou
optar por 7 (sete) dias corridos durante o período;

 

III) Ao empregado que no curso do aviso prévio trabalhado solicitar seu desligamento ao empregador por escrito,
fica garantido seu imediato desligamento de acordo com a legislação vigente.

 

IV) O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos que vierem a regulamentar o inciso XXI do
artigo 7º (sétimo) da Constituição Federal, ficando garantido aqueles mais favoráveis ao empregado;

 

V) Em face da redução da jornada de trabalho, as empresas que compensam o sábado, a redução da hora diária no
período do aviso prévio é de 02 (duas) horas e 24 (vinte e quatro) minutos, correspondente ao sábado compensado;

 

VI) O empregado demitido sem justa causa com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, terá direito a um
adicional de 50% (cinquenta por cento) do seu salário, a ser pago juntamente com suas verbas rescisórias.

 

VII) Em conformidade com a Lei Federal nº 12.206, de 2011, ficou instituído a proporcionalidade do aviso prévio, à
razão de 3 dias por ano trabalhado.

 

VIII) – Em caso específico de ruptura abrupta do contrato de prestação de serviços entre prestador e tomador de
serviços, de forma unilateral pelo tomador, mediante comunicação prévia e oficial às Entidades Sindicais, o
empregado demitido que possuir mais de um ano de contrato de trabalho, fará jus ao aviso prévio proporcional,
previsto na Lei nº 12.506/11, podendo o cumprimento da totalidade dos dias de aviso prévio que fizer jus o
empregado se dar de forma trabalhada ou indenizada, a critério do empregador, de todo o período. Nos demais
caso, será aplicado o previsto na Nota Técnica nº 184/2012, emitida pelo Ministério do Trabalho.

Convenção  (0748869)         SEI 72031.010569/2020-89 / pg. 12



05/11/2020 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR052411/2020&CNPJ=66662974000149&CEI= 13/28

 
CONTRATO A TEMPO PARCIAL 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO EM REGIME DE TEMPO PARCIAL. 
 

Conforme previsto na Nova Lei Trabalhista – Lei n. 13.467/17 e artigo 58 “A” da CLT, fica consignado a possibilidade
de flexibilização da Escala 12x36, sempre respeitando o limite semanal de 36 horas, de acordo com a Lei que
regulamentou a profissão do Bombeiro Civil – Lei n. 11.901/09.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 
 

O Contrato de Experiência será de, no máximo, 90 (noventa) dias, de acordo com a legislação vigente. O Contrato
de experiência não será permitido na readmissão de funcionários dentro do prazo de seis meses contados da data
de encerramento do contrato de trabalho, desde que na mesma função exercida anteriormente ou no
aproveitamento de funcionários contratados através da mão-de-obra temporária em idêntica função.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - HOMOLOGAÇÕES 
 

Nos moldes da Lei nº 13.467/2017, a liquidação das verbas trabalhistas resultante da rescisão do contrato de
trabalho, e, a entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção contratual aos
órgãos competentes, deverão ser efetuados em até 10 (dez) dias contados a partir do término do contrato de
trabalho.

 

Parágrafo Primeiro – As empregadoras poderão fazer à homologação da rescisão contratual junto ao
SINDIBOMBEIROS e/ou nas respectivas subsedes.

 

Parágrafo Segundo - O saldo de salário do período de aviso prévio trabalhado, quando for o caso, deverá ser pago
por ocasião do pagamento geral dos demais empregados, se a homologação da rescisão não se verificar antes
dessa data.

 

Parágrafo Terceiro - Se no ato homologatório verificar-se a existência de pequenas incorreções, ficará a empresa
obrigada do pagamento das multas previstas nesta Convenção e no artigo 477, § 8º da CLT, facultando-lhe o
pagamento das diferenças no prazo de 03 (três) dias úteis, o que a desobrigará da multa retro mencionada, sob
pena de não o fazendo, tornar válida a homologação apenas com os valores pagos ao empregado.

 

Parágrafo Quarto – Deverá a empresa custear e apresentar toda documentação necessária solicitada pela
Entidade Sindical para a homologação.

 

Parágrafo Quinto - Fica estipulado o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da rescisão contratual, para que as
Empresas efetuem a homologação do TRCT e entreguem a comunicação de dispensa e requerimento de seguro
desemprego, quando devido, sob pena de pagamento de multa equivalente a 01 (um) salário do empregado a ser
paga ao mesmo, sem prejuízo da multa estipulada no artigo 477 da CLT. No ato do agendamento, o Sindicato
Laboral é obrigado a fornecer comprovante contendo data/horário, servindo como comprovante e-mail. Estará a
Empresa desobrigada da multa acima estipulada, caso o Sindicato Laboral dê causa ao atraso na homologação.
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Parágrafo Sexto – Estando a empresa regular junto às Entidades Laboral e Patronal, poderá solicitar a esta,
declaração de não comparecimento do empregado ao ato homologatório, desde que comprovada a convocação
formal e por escrito do trabalhador.

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - TREINAMENTO, CURSO, RECICLAGEM, QUALIFICAÇÃO E
REQUALIFICAÇÃO 
 

O treinamento, curso e reciclagem dos Bombeiros Civis serão sempre por conta das empresas, sem ônus para os
trabalhadores.

 

Parágrafo Primeiro – Fica convencionado que a reciclagem deverá ser renovada a cada período de 12 meses.
Outros cursos e/ou treinamentos específicos que sejam necessários ou inerentes a categoria poderão ser realizados
a qualquer tempo.

 

Parágrafo Segundo - Caso, antes de completar um ano na empresa o trabalhador se demita ou ocorra a sua
dispensa por justa causa, deverá o mesmo reembolsar o custo com treinamento, curso ou reciclagem à empresa na
base de 1/12 (um doze avos) do piso atualizado por mês não trabalhado, assegurado o máximo de desconto de
50% (cinquenta por cento) do piso salarial.

 

Parágrafo Terceiro – O trabalhador dispensado sem justa causa, três meses antes do término de validade do
treinamento, curso ou reciclagem, caberá à empresa custear a integralidade do respectivo treinamento, curso ou
reciclagem, salvo, se a dispensa ocorrer por justa causa ou por pedido de demissão.

 

Parágrafo Quarto – A reciclagem profissional do bombeiro civil deverá ser aplicado/realizado em dias
contínuos/corridos, uma vez o caráter educativo e aprimoramento pessoal do empregado, não sendo devido o
pagamento de horas-extras no período em que estiver à disposição.

 
NORMAS DISCIPLINARES 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - COMUNICAÇÃO DO MOTIVO DA PENALIDADE 
 

As empresas comunicarão por escrito ao empregado os motivos de sua dispensa, no caso de justa causa, bem
como nos casos de suspensões disciplinares e advertências que lhe forem aplicadas, sob pena da mesma ser
presumida injustificada e improcedente.

 
ADAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - PREENCHIMENTO DE VAGAS 
 

As empresas darão preferência ao remanejamentointerno de seus empregados em atividade, para preenchimentos
de vagas de níveis superiores. Sempre que possível, as empresas darão preferência à readmissão de ex-
empregados.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - APROVEITAMENTO DE DEFICIENTE FÍSICO 
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As empresas, conforme legislação vigente, promoverão a admissão de deficientes físicos em funções compatíveis.

 

Parágrafo Primeiro – Em consonância com a cláusula nonagésima terceira, a base de cálculo para a contratação
de deficiente físico se restringirá apenas ao computo dos trabalhadores administrativos.

 

Parágrafo Segundo – As partes acordam que buscarão junto a Secretaria de Relações do Trabalho e Emprego –
SRTE/SP, formas para cumprir as exigências da Lei no cumprimento das cotas de deficientes.

 
ESTABILIDADE ABORTO 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE EM CASO DE ABORTO 
 

Em caso de aborto não provocado, não criminoso, nos termos legais, devidamente comprovado e desde que,
comunicada a gravidez pela empregada à empresa, a empregada terá direito a uma estabilidade de 30 (trinta) dias a
contar-se da data do aborto.

 
OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 
 

Será garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro, cujo Contrato de Trabalho tenha sido
rescindido sobre qualquer condição, o mesmo salário do substituído, sem considerar vantagens pessoais.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - SUBSTITUIÇÃO EVENTUAL 
 

Em havendo necessidade de substituição de empregado afastado por gozo de férias ou por incapacidade laboral,
doença ou acidente de trabalho, gestação e parto, por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por empregado do
próprio quadro, as empresas garantem ao substituto o mesmo salário do substituído, pelo período que durar a
substituição. Devendo essa substituição ser autorizada por escrito pela empresa.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - PROMOÇÕES 
 

A promoção de empregado para cargo de nível superior ao exercido comportará um período experimental não
superior a 30 (trinta) dias , proporcionando-lhe um aumento salarial, fazendo-se a respectiva anotação na CTPS.

 

Parágrafo Primeiro - Excluem-se desta obrigação as empresas que possuem quadro próprio de carreira,
devidamente registrado no Sindicato dos Bombeiros Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do
Estado de São Paulo.

 

Parágrafo Segundo - Vencido o prazo experimental sem a efetivação, o empregado voltará a ocupar o cargo
anterior com a remuneração correspondente.

 

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - PROFISSÃO OU CARGO - REGISTRO NA CTPS 
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As empresas farão registrar na CTPS, a profissão, cargo ou função dos empregados: Bombeiro Civil Aeródromo;
Bombeiro Civil Aeródromo Condutor; Bombeiro Civil Aeródromo Líder ou Técnico em Prevenção e Combate ao
Incêndio Aeródromo; Bombeiro Civil Aeródromo Inspetor; Bombeiro Civil Aeródromo Chefe; Bombeiro Civil;
Bombeiro Civil Condutor; Bombeiro Civil Líder Condutor ou Técnico em Prevenção e Combate Incêndio Condutor;
Bombeiro Civil Líder/Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio; Bombeiro Civil Mestre; Bombeiro Civil que
atende Heliponto; Bombeiro Civil Líder que atente Heliponto ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que
atende Heliponto; Bombeiro Civil que trabalha na Industrial, Bombeiro Civil Industrial Líder ou Técnico em
Prevenção e Combate ao Incêndio que labora na indústria, Bombeiro Civil Florestal, Bombeiro Civil Florestal Líder
ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora em Florestal, Bombeiro Civil Supervisor/Coordenador,
Bombeiro Civil Encarregado/Chefe, Bombeiro Civil Inspetor, Instrutor de Curso de Bombeiro Civil, Bombeiro Civil
Operador de Central de Emergência, Bombeiro Civil Telegrafista, Bombeiro Civil Operador de Central de
Emergência Industrial, Bombeiro Civil Telegrafista Industrial, Atendente de Emergência; Salva-Vidas; Salva-vidas
Líder; Monitor Aquático; Inspetor de Prevenção de Risco; Bombeiro Civil que labora em Hospital; Bombeiro Civil
Líder que Labora em Hospital ou Técnico em Prevenção e Combate ao Incêndio que labora em Hospital; Bombeiro
Civil que trabalha nos Portos (Portuário); Resgatista Civil; vedadas outras expressões que descaracterizem as
atividades exercidas.

 

Parágrafo Primeiro - A contratação de bombeiros civis, industriais, líderes, líderes de brigada e afins deve
obedecer aos requisitos de conhecimentos técnicos para o exercício da função.

 

Parágrafo Segundo – Para o salva–vidas ou monitor aquático que exerça a função de liderança o registro na CTPS
deverá obedecer a seguinte nomenclatura: “salva–vidas líder” ou “monitor aquático líder”.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - EXTINÇÃO DE CONTRATO ENTRE EMPRESA CONTRATADA E A
CONTRATANTE: 
 

Na hipótese de troca de empresa prestadora de serviços para a mesma tomadora, a nova empresa prestadora de
serviços manterá, obrigatoriamente, o salário e benefícios sociais obtidos pelos trabalhadores da empresa
substituída, independentemente, do aproveitamento ou não dos empregados pela nova empresa.

 

Parágrafo Único - A sucessora admitirá, preferencialmente, os trabalhadores da antecessora. Os salários e
benefícios sociais serão aqueles de 60 (sessenta) dias antes da troca da empresa.

 
OUTRAS ESTABILIDADES 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO POR DOENÇA 
 

Ao empregado afastado do serviço por doença, percebendo o benefício previdenciário será garantido emprego ou
salário, a partir da alta por um período igual ao do afastamento, até o limite de 30 (trinta) dias. Dentro do prazo
acima esses empregados não poderão ter seus contratos de trabalho rescindidos pelo empregador, a não ser em
razão de falta grave ou mútuo acordo entre as partes ou ainda por força do término de contrato com a empresa
prestadora de serviço e seu cliente, junto ao qual o empregado esteja vinculado.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - GARANTIA AO EMPREGADO ESTUDANTE 
 

Serão abonadas as faltas do empregado para prestação de exames, excetuando-se as provas regulares, desde que
em estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré-avisando o empregador com no mínimo 72
(setenta e duas) horas e comprovação posterior. Essa garantia é extensiva aos exames vestibulares, onde o
empregado poderá faltar no máximo 05 (cinco) dias úteis por ano.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - UNIÃO HOMOAFETIVA 
 

Fica assegurada, aos empregados em união homoafetiva, a garantia de todos os direitos previstos no presente
instrumento, de forma a facilitar o resguardo dos interesses de seus companheiros(as) e dependentes habilitados
perante a previdência social.

 

Parágrafo Único: O reconhecimento da relação homoafetiva estável se dará com o atendimento a iguais requisitos
observados pela Previdência Social, consoante disciplinam o Art. 52 parágrafo 4º da Instrução Normativa INSS/DC
nº 20 de 11/10/2007, e a Instrução Normativa INSS/DC nº 24 de 07/06/2000, e alterações posteriores.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS 
 

Ressalvados os casos mencionados no artigo 473 da CLT, cujas ausências são remuneradas, as empresas não
descontarão o DSR e os feriados da semana respectiva, nos casos de ausência de empregado motivado pela
necessidade de obtenção de documentos legais, mediante comprovação, não sendo a falta computada para efeito
de férias e 13º Salário.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - GARANTIA À COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO 
 

As empresas asseguram estabilidade por 03 (três) meses, com direito ao emprego e salário, aos membros da
comissão de negociação, eleitos em Assembleia Geral Extraordinária, para acompanhamento de negociações da
Convenção Coletiva da Categoria desde que comunicado ao empregador.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - TESTE 
 

A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar a 4 (quatro) horas.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - REVISTA 
 

As empresas que adotarem o sistema de revista de trabalhadores, o farão por pessoa do mesmo sexo e de maneira
respeitosa.

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - HORÁRIO DE TRABALHO 
 

Não serão descontadas, nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto
não excedentes de 10 (dez) minutos diários.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - ESCALA DE REVEZAMENTO 
 

Ficam as empresas obrigadas a cumprirem a jornada 12X36 (doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso),
totalizando 36 horas semanais.
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Parágrafo Primeiro – Ultrapassada a 36ª hora, o Empregador saldará com HORA EXTRA nos termos da respectiva
cláusula convencional, ou seja, com o adicional de 100% (cem por cento) ou concederá a respectiva folga ao
trabalhador.

 

Parágrafo Segundo – Serão admitidas outras escalas, mediante acordo com os Sindicatos Patronal e Laboral, as
escalas de trabalho em face das características e singularidades da atividade, desde que, não haja extrapolação do
limite ora estabelecido de 36 horas semanais. Em havendo extrapolação do limite aqui estabelecido, o empregado
fará jus ao recebimento das horas excedentes como extraordinárias, com os respectivos adicionais, sem que isso
implique em descaracterização do regime/escala de jornada de trabalho a que o empregado estiver sujeito.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - CONTROLE DE JORNADA 
 

As empresas poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos no controle de jornada de trabalho nos termos dos
artigos 2º e 3º da Portaria nº 373 de 25/02/11, sem prejuízo do disposto no artigo 74 parágrafo 2º da CLT, que
determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e eletrônico.

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS 
 

As empresas se obrigam a comunicar aos seus empregados, com 30 (trinta) dias de antecedência, a data do início e
o período das férias individuais, bem como as coletivas, as quais não poderão ter o seu início no período de dois
dias que antecedem feriado ou dia de repouso semanal remunerado, nos termos do parágrafo terceiro do Artigo
134, da CLT:

 

Parágrafo Primeiro – A remuneração das férias e do respectivo adicional de 1/3 (um terço), previsto no inciso XVII,
do artigo 7° da Constituição Federal, acrescido dos adicionais legais e de periculosidade serão pagos em até dois
dias antes do seu início.

 

Parágrafo Segundo – A critério do empregador, e desde que haja concordância do empregado, as férias poderão
ser usufruídas em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias corridos e os demais não
poderão ser inferiores a 5 dias corridos, cada um.

 

Parágrafo Terceiro - Fica vedado o inicio das férias sem o pagamento previsto no parágrafo primeiro.

 

Parágrafo Quarto -É vedado às empresas interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregados.

 

Parágrafo Quinto -  As empresas que cancelarem as férias, já comunicadas, conforme o item “I” acima ressarcirão
as despesas irreversíveis feitas pelo empregado antes do cancelamento e desde que devidamente comprovadas.

 

Parágrafo Sexto - Ao empregado estudante, preferencialmente, as férias deverão coincidir com as férias escolares.
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LICENÇA REMUNERADA 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - LICENÇA PARA CASAMENTO 
 

No caso de casamento do empregado, a licença remunerada será de 03 (três) dias úteis consecutivos ou 05 (cinco)
dias corridos à critério do empregado, contando a partir da data do casamento ou dia imediatamente anterior.

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - AUSÊNCIA JUSTIFICADA 
 

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, até:

 

a) 04 (quatro) dias corridos, no caso de falecimento de esposa(o) ou filho(a);

 

b) 02 (dois) dias corridos, no caso de falecimento de ascendente, pai, mãe, bem como irmão(ã) e pessoa que viva
comprovadamente sob sua dependência econômica;

 

c) 01 (um) dia, no caso de falecimento de sogro ou sogra; em cada 12 (doze) meses de trabalho, para doação
voluntária de sangue devidamente comprovada e para internação hospitalar de dependentes legais.

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - LICENÇA MATERNIDADE / PATERNIDADE 
 

A licença-maternidade será concedida na forma da lei e a licença-paternidade será de 05 dias consecutivos, a partir
do nascimento do filho, a todos os empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva.

 
LICENÇA ADOÇÃO 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE 
 

A(o) empregada(o) segurada(o) da Previdência Social, que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de
criança, será devido salário maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, independente da idade da criança,
conforme Lei 12.873/2013.

 

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
UNIFORME 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ROUPAS DE TRABALHO 
 

As empresas fornecerão gratuitamente aos seus empregados uniformes (inclusive bota) e equipamentos de
trabalho, e outras peças de vestimenta quando por ela exigidas na prestação de serviço ou se as condições de
trabalho assim determinarem.

 

Parágrafo Primeiro - Os uniformes e equipamentos devem estar em perfeitas condições de uso, devendo obedecer
aos prazos de validade.
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Paragrafo Segundo – Os uniformes deverão obedecer as Leis, Regras e Normas Reguladoras vigentes.

 

Parágrafo Terceiro – Quando da demissão, caso o empregado não devolva os uniformes, entregues durante a
prestação de serviços, fica o empregador autorizado a descontar os respectivos valores das verbas rescisórias.

 

Parágrafo Quarto - A lavagem do uniforme é de responsabilidade do trabalhador, durante o contrato de trabalho
salvo as hipóteses que forem necessários procedimentos ou produtos diferentes dos utilizados para higienização
das vestimentas de uso comum, nos termos do art. 456-A, parágrafo único da CLT.

 

Parágrafo Quinto - Não será considerado tempo à disposição do empregador aquele em que o empregado
permanecer nas dependências da empresa para troca de roupa ou uniforme.

 

 
EXAMES MÉDICOS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - EXAMES MÉDICOS 
 

As empresas se obrigam a realizar por sua conta, sem ônus para os empregados, todos os exames médicos
admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, troca de função e demissionais, nos termos da NR-7 e da Portaria
3.214/1978.

 

Parágrafo Único - O exame médico demissional será dispensado sempre que houver sido realizado qualquer outro
exame médico obrigatório em período inferior a 135 dias, para empresas de grau de risco 1 ou 2 e inferior a 90 dias
para empresas de grau de risco 3 ou 4, conforme item 7.4.3.5 da NR-7. Esses prazos poderão ser ampliados em até
mais 135 dias ou mais 90 dias, respectivamente, em decorrência de negociação coletiva, com assistência de
profissional indicado de comum acordo entre as empresas e os Sindicatos Patronal e Laboral, conforme o item
7.4.3.5.1 da NR-7.

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO 
 

Os atestados médicos e odontológicos deverão constar o código do CID e o CRM do médico para que possam ser
reconhecidos pelas empresas para a justificativa de falta e atrasos, quando forem emitidos por hospitais da rede
pública, integrados ao sistema SUS e, ou de hospitais ou profissionais médicos da rede particular ou  vinculados aos
convênios, e quando emitidos por profissionais que atendam pelos convênios firmados com a empresa, e os seus
empregados e/ou contratados pelo Sindicato dos Empregados e/ou pelos próprios empregadores.

 

Parágrafo Primeiro - Após o retorno ao trabalho, os atestados/documentos que justificam legalmente as ausências
deverão ser entregues ao preposto ou representante da empresa, no prazo máximo de 03 dias a contar do seu
retorno ao trabalho, sob pena das ausências serem consideradas como injustificadas.

 

Parágrafo Segundo – As ausências ao trabalho deverão ser comunicadas por escrito pelo empregado (ou seu
representante) à empresa, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a contar do evento motivador do afastamento.
Serão aceitos como meio de comunicação escrita à correspondência encaminhada via correio com aviso de
recebimento, fax, via correio eletrônico/e-mail e whatsapp.

 
PRIMEIROS SOCORROS 
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - PRIMEIROS SOCORROS 
 

As empresas manterão à disposição de seus empregados, caixa de primeiros socorros.

 
OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

As empresas deverão preencher a documentação exigida pela Previdência Social, quando solicitada pelo
empregado, e fornecê-la nos seguintes prazos máximos:

 

I) Para fins de auxílio doença 05 (cinco) dias úteis;

 

II) Para fins de aposentadoria 10 (dez) dias úteis;

 

III) Ficam ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes.

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS) 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - SINDICALIZAÇÃO 
 

Com o objetivo de sindicalizar os empregados, as empresas colocarão à disposição do Sindicato Representante da
Categoria Profissional duas vezes por ano, meio para esse fim, em local previamente autorizado e
preferencialmente nos períodos de descanso da jornada normal de trabalho.

 

Parágrafo Único - O dirigente sindical, no exercício de sua função, desejando manter contato com a empresa de
sua base territorial, terá garantido o atendimento pelo representante que a empresa designar.

 
REPRESENTANTE SINDICAL 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - REPRESENTAÇÃO SINDICAL 
 

Ao empregado eleito para cargo de direção ou representação Sindical, quando não afastado de suas atividades
laborais da empresa, serão abonadas, para todos os fins, as ausências em decorrência de convocação da Entidade
Sindical, desde que a empregadora seja avisada por escrito, pela Entidade Profissional, com no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência.

 
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - FREQUÊNCIA LIVRE DE DIRIGENTES SINDICAIS 
 

Respeitando os limites abaixo as empresas concederão licença remunerada como se estivesse no exercício efetivo
de suas funções, aos empregados eleitos a cargo de direção sindical, sem prejuízo de suas remunerações ou
verbas salariais.
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Parágrafo Primeiro - Será concedida licença remunerada para o cargo de Presidente, Secretário e Tesoureiro
respeitando o limite de um por empresa.

 

Parágrafo Segundo - As liberações excepcionais acima do limite previsto serão negociadas com cada empresa.

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E/OU ENCONTROS SINDICAIS 
 

Os dirigentes sindicais não afastados de suas funções na empresa, poderão ausentar-se do serviço até 10 (dez)
dias úteis por ano, sem prejuízo nas férias, 13º Salário, feriado e descanso remunerado, desde que pré-avisado à
empresa, por escrito, pelo respectivo Sindicato Representativo da Categoria Profissional com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas, sendo uma pessoa por empresa.

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - RECOLOCAÇÂO 
 

As Empresas que optarem para que o trabalhador aguarde novo posto em sua residência, deverão fornecer
documento comprobatório ao trabalhador que ficar aguardando recolocação e/ou posto de trabalho, sem prejuízo de
seus consectários legais.

 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADOS 
 

Em razão das disposições da mencionada Lei n. 13.467/2017, alterando a forma de cobrança das contribuições,
tendo a Assembleia os poderes de resolução sobre as questões da categoria, fora aprovado em Assembleia Geral
realizada na forma legal, que as Empresas descontarão de todos os trabalhadores sindicalizados ou não, uma
contribuição de 2% (dois por cento) do salário nominal, mensalmente, de cada empregado, sendo dispensada a
autorização individual, sob a rubrica de Contribuição Negocial e será recolhida em conta bancaria especial do
Sindicato dos Bombeiros Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo,
mediante guia fornecida às Empresas.

 

Parágrafo Único – Podendo o trabalhador se manifestar pelo direito de oposição por escrito e individualmente na
sede da entidade 10 (dez) dias antes do primeiro desconto.

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS 
 

Em razão das disposições da mencionada Lei n. 13.467/2017, alterando a forma de cobrança das contribuições,
tendo a Assembleia os poderes de resolução sobre as questões da categoria, fora aprovado em Assembleia Geral
realizada na forma legal que, as Empresas descontarão de todos os trabalhadores sindicalizados ou não, sendo
dispensada a autorização individual, uma contribuição de 5% (cinco por cento) em uma única parcela do salário
nominal, no mês de novembro, aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada na forma legal, sob a
rubrica de Contribuição Assistencial e será recolhida em conta bancaria especial do Sindicato dos Bombeiros
Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo, mediante guia fornecida às
Empresas.

 

Parágrafo Primeiro – Podendo o trabalhador se manifestar pelo direito de oposição por escrito e individualmente na
sede da entidade 10 (dez) dias antes do primeiro desconto.
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Parágrafo Segundo – Nesse sentido adotam-se como razões de decidir os fundamentos declinados nos
entendimentos emanados em nossos Tribunais Superiores, dentre eles o do Exmo. Juiz João Alfredo Antunes de
Miranda: “No que diz respeito às contribuições assistenciais, sua obrigatoriedade decorre do disposto no artigo 513,
alínea “e” da CLT, ao estabelecer a prerrogativa dos sindicatos em impor contribuições a todos àqueles que
participam das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas. As vantagens
estabelecidas nos Acordos s e Convenções coletivas de trabalho abrangem todos os integrantes da categoria
profissional, não importando se associado ou não a entidade sindical. O ar. 462 da CLT não se presta a afastar o
desconto em questão”.

 

Paragrafo Terceiro – Fica esclarecido para os efeitos de direito, que a presente CLÁUSULA não trata de
CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA (prevista no artigo 8°, IV da CF/88), razão pela qual as partes reconhecem a
inaplicabilidade da Súmula n° 666, editada pelo SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL, porquanto aqui se cuida apenas
da CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL prevista em lei ordinária, expressamente autorizada pelo artigo 513, letra “E”,
da CLT, nos termos do mais recente do entendimento consagrado pela mesma corte suprema.

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA OITAVA - RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PRAZOS E
PENALIDADES 
 

O recolhimento da arrecadação mensal das contribuições em cada empresa, nos termos da cláusula 77ª
(septuagésima sétima), será efetuado em favor da entidade sindical dos empregados até o 10º (décimo) dia do mês
subsequente ao vencido. Após este prazo haverá atualização na forma do parágrafo único da presente cláusula.

 

Parágrafo Único - A falta de recolhimento das contribuições fixadas na presente Convenção ou seu recolhimento
após o prazo, serão corrigidas com juros capitalizados de 1% (um por cento) ao mês, acrescida de multa de 10%
(dez por cento) até 30 (trinta) dias de atraso e 20% (vinte por cento) após este prazo.

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO PATRONAL 
 

Fica instituído, conforme previsto no Artigo 513 “e” da CLT, e por deliberação da Assembleia Geral
Ordinária, realizada no dia 17 de setembro de 2020, a obrigatoriedade da Contribuição Assistencial Patronal
- com valores fixados de acordo com os capitais sociais das empresas, constantes da Ata da Assembleia
Geral, a ser recolhida em conta bancária especial, mediante guias fornecidas às empresas abrangidas por
esta Convenção, a favor do SINDEPRESTEM – Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a
Terceiros, Colocação e Administração de Mão-de-Obra, Leitura, Medição e entrega de consumo de luz,
água e gás encanado; controle de acesso de portaria, promoção e merchandising, logística,
Poupatempo/Detran, Bombeiros profissionais civis e de Trabalho Temporário no Estado de São Paulo.

 
 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
 

Autorizado pelo empregado a Contribuição Sindical de que trata o artigo 582 da CLT à razão de 1 (um) dia de
trabalho a cada ano, descontada dos empregados bombeiros será repassado ao Sindicato dos Bombeiros
Profissionais Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo, que se responsabilizará pelo
rateio da mesma, competindo-lhe ainda, fornecer as empresas Certidão Negativa que se possibilite participar de
Licitações e/ou Concorrências Públicas.

 

Paragrafo Primeiro: Os bombeiros contribuirão igualmente com a Contribuição Sindical, sendo que esta só será
devida a partir do 15º (décimo quinto) dia de trabalho na mesma empresa tomadora.

 

Parágrafo Segundo: Após o desconto e o repasse, os empregadores deverão anotar na CTPS dos trabalhadores o
referido desconto, o ano a que refere e o código do Sindicato dos Bombeiros, Profissionais Civis das Empresas e
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Prestações de Serviços do Estado de São Paulo.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA - QUADRO DE AVISOS 
 

Ressalvadas as situações mais favoráveis já existentes, as empresas colocarão em suas dependências à
disposição do Sindicato, quadro bem visível para a fixação de comunicação de interesse dos empregados. Os
comunicados serão encaminhados às empresas já para os devidos fins, incumbindo-se esta de afixá-los num prazo
de 12 (doze) horas a contar do recebimento, e mantendo-se pelo prazo que for necessário para que todos os
empregados tomem conhecimento do mesmo.

 
 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA - CERTIDÃO NEGATIVA PARA FINS DE LICITAÇÃO 
 

As entidades sindicais profissionais estão obrigadas a fornecer às empresas, desde que solicitado com 72 (setenta
e duas) horas de antecedência, certidão negativa da inexistência de débito junto às mesmas, relativo às
contribuições dos empregados das empresas abrangidas pela presente Convenção. Para fazer jus a tal certidão, as
empresas requerentes deverão comprovar no mesmo prazo, a regularidade dos recolhimentos sindical e
assistencial, devido até o mês imediatamente anterior.

 
 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA TERCEIRA - ENCONTROS TRIMESTRAIS 
 

Serão realizados durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, 03 (três) encontros entre as entidades
acordantes, nos meses de novembro/2020, março/2021 e junho/2021, para serem discutidas as questões relativas
às relações coletivas de trabalho e a efetiva aplicação desta Convenção, assim como analisar as condições salariais
da categoria profissional.

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA QUARTA - JUÍZO COMPETENTE 
 

Para dirimir quaisquer divergências surgidas da relação de trabalho da categoria e da aplicação desta Convenção,
fica estabelecido que, não sendo possível a conciliação prévia dos conflitos, as partes resolverão preferencialmente
via arbitragem. Não havendo esta possibilidade, poderão recorrer à Justiça do Trabalho.

 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA QUINTA - BENEFICIÁRIOS 
 

Os beneficiários do presente instrumento abrangem a categoria profissional representada e beneficiará todos os
Bombeiros Profissionais Civis e Salva Vidas das Empresas e Prestação de Serviços do Estado de São Paulo
representados por esta Entidade Sindical, atualmente em atividades e os que vierem a ser admitidos na vigência da
Convenção, estendendo seus efeitos por igual, às empresas que vierem a se constituir ou instalar no período da
Convenção.

 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEXTA - PRAZOS E OUTRAS MULTAS 
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As empresas se obrigam a cumprir rigorosamente, os prazos estabelecidos na presente Convenção, sob pena de
multa e outras penalidades fixadas neste instrumento. No caso de descumprimento de qualquer uma das demais
cláusulas a empresa pagará em favor dos empregados prejudicados multa de 2% (dois por cento) sobre o montante
eventualmente devido, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 
 

A entidade sindical prestará indistintamente a todos os trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de
Trabalho, benefícios sociais em caso de: nascimento de filhos, incapacitação permanente por perda ou redução de
sua aptidão física ou falecimento, por meio de organização gestora especializada e aprovada pela entidade sindical
Patronal.

 

Parágrafo Primeiro – A prestação dos benefícios sociais, na forma, valores, requisitos, beneficiários e penalidades
previstas no Manual de Orientação e Regras, anexo e/ou registrado em cartório, parte integrante desta cláusula.

 

Parágrafo Segundo - Para efetiva viabilidade financeira deste benefício e com o expresso consentimento da
entidade sindical profissional, as empresas, compulsoriamente, a título de contribuição social, recolherão até o dia
10 (dez) de cada mês e a partir de 10/09/2020, o valor total de R$ 13,51 (treze reais e cinquenta e um centavos) por
trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora do beneficio no site
www.beneficiosocial.com.br. Conforme decisão em assembleia dos trabalhadores, os empregadores poderão
descontar mensalmente de cada trabalhador, em folha de pagamento, até a importância de R$ 6,75 (seis reais e
setenta e cinco centavos).

 

Parágrafo Terceiro - Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador
manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por  período superior a 12
(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro mês,
ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta cláusula, até seu efetivo retorno ao trabalho,
quanto então o empregador retomará o recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

 

Parágrafo Quarto - O empregador que por ocasião do nascimento, de fato causador da incapacitação permanente
ou falecimento, estiver inadimplente por: falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido,
reembolsará a gestora o valor total dos benefícios a serem prestados e responderá perante o empregado ou a seus
dependentes, a título de multa, o dobro do valor dos benefícios. Caso o empregador regularize seus débitos até 15
(quinze) dias úteis após o recebimento da comunicação formal feita pela gestora, ficará isento de quaisquer
responsabilidades descritas no item "6" do Manual de Orientação e Regras.

 

Parágrafo Quinto - O nascimento, óbito ou evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente à gestora, no prazo máximo e
improrrogável de 90 (noventa) dias da ocorrência, pelo site www.beneficiosocial.com.br.

 

Parágrafo Sexto - Caso haja, planilhas de custos e editais de licitações, deverão constar a provisão financeira para
cumprimento do Benefício Social Familiar, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos trabalhadores, em
consonância com o artigo 444 da CLT.

 

Parágrafo Sétimo - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação
de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.
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Parágrafo Oitavo - O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência de
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que der causa
ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro.

 

Parágrafo Nono – O empregado deverá encaminhar os documentos necessários ao empregador no prazo de 72
(setenta e duas) horas a partir do nascimento, e 5 (cinco) dias nos casos de óbito ou evento que ocasionar a
incapacitação permanente do trabalho.

 

Parágrafo Décimo – Caso o empregado não cumpra o disposto acima, ficará a Empresa isenta das penalidades
previstas no parágrafo oitavo.

 
 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA OITAVA - TERMOS ADITIVOS E ACORDOS SINDICAIS 
 

Em decorrência de fatores econômicos, sociais e peculiares de grupos de empresas operando numa mesma região
do Estado de São Paulo, poderão o Sindeprestem – Sindicato Patronal e o Sindicato dos Bombeiros Profissionais
Civis das Empresas e Prestações de Serviços do Estado de São Paulo negociar e firmar Termos Aditivos a esta
Convenção Coletiva de Trabalho.

 

Parágrafo Único - Poderá o Sindicato dos empregados firmar Acordos Individuais com empresas, quando existir
fatos ou situações peculiares, devendo o Sindicato Patronal ser previamente comunicado, podendo acompanhar as
negociações se julgar necessário.

 
 
CLÁUSULA OCTAGÉSIMA NONA - CUMPRIMENTO 
 

As partes comprometem a observarem os dispositivos ora convencionados, ficando certo que a parte infratora
incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção Coletiva de Trabalho e na legislação vigente.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA - DA CONTRATAÇÃO DO TRABALHADOR TEMPORÁRIO 
 

As empresas poderão contratar trabalhadores temporários, regidos pela Lei nº 6.019/1974, quando ocorrer demanda
complementar de serviços ou a substituição transitória de pessoal permanente.

 

Parágrafo único - Para tal contratação, as Empresas observarão os benefícios e obrigações contidas na CCT da
categoria.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO CONJUNTO 
 

Entidades Patronal e Laboral se comprometem a criar uma célula, para em conjunto zelar e fiscalizar a fiel aplicação
a Lei Estadual 15.180 de 23/10/13, a Lei Municipal 16.312 de 17/11/15, e ainda exercer gestão junto ao Corpo de
Bombeiros da Polícia Militar para que na concessão do AVCB (atestado de vistoria do corpo de bombeiros) seja
incluída a obrigatoriedade do cumprimento da necessidade do número mínimo de bombeiros civis conforme define a
legislação, por tipo de estabelecimento.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA SEGUNDA - OBRIGATORIEDADE DO ENVIO DA LISTAGEM DE
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FUNCIONARIOS À ENTIDADE LABORAL. 
 

Considerando a implantação no Mercado Financeiro do projeto “Nova Plataforma de Cobrança”, os boletos
bancários enviados pela Entidade Laboral às Empresas deverão, necessariamente, conter especificado os valores
que estão sendo cobrados no respectivo boleto.

 

Parágrafo Primeiro - Diante disso, torna-se necessário que a Empresa encaminhe à Entidade Laboral até o 1º.
(primeiro) dia ÚTIL de cada mês, IMPRETERIVELMENTE, a listagem de funcionários que se ativam na
Empregadora.

 

Parágrafo Segundo - Referida listagem de funcionários deverá ser enviada em formado PDF ou Excel, ao e-mail
tesouraria@sindibombeiros.com.br e, conter OBRIGATORIAMENTE:

 

1)     Nome da Empresa;

2)     Referência do Mês;

3)     Nome Completo do funcionário;

4)     Data de Admissão;

5)     Piso Salarial;

 

Parágrafo Terceiro - Caso a Empresa não encaminhe a respectiva LISTAGEM DE FUNCIONARIOS dentro do
prazo estipulado nesta Clausula, incorrerá a Empresa em multa de 5% (Cinco por cento) ao mês, sobre o valor das
contribuições devidas de cada Contribuição instituída nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

 

Parágrafo Quarto - A Empresa será TOTALMENTE RESPONSAVEL pelo fiel encaminhamento dos dados corretos.
Caso seja verificado exclusão de determinado funcionários da listagem de um mês e, consequente inclusão em
outro (excetos casos de admissão), a Empresa será responsável pelo pagamento das contribuições devidas a este
funcionário excluído, retroativamente.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA TERCEIRA - FUNÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A APRENDIZAGEM E
CONTRATAÇÃO DE PORTADOR DE DEFIC 
 

Considerando que o bombeiro civil tem a função de prevenir situações de riscos e executa salvamentos terrestres,
aquáticos e em altura, protegendo pessoas e patrimônios de incêndios, explosões, vazamento, afogamentos ou
qualquer outra situação de emergência, com o objetivo de resgatar vidas, necessitando, assim, estar em plenitude
física e mental, bem como considerando que para o exercício da atividade de bombeiro militar cujas atribuições são
análogas à do bombeiro civil não há nos quadros de carreira a disponibilidade de profissional com limitação física ou
mental, poderão ser autorizadas mediante Acordo Coletivo de Trabalho, com anuência do Sindicato Patronal e
Laboral para o cumprimento do art. 93 da Lei nº 8.213/91 e arts. 136 a 141 do Decreto 3.048/99, com relação a
admissão de pessoa portadora de deficiência física habilitada ou reabilitada, bem como aprendizes, tomar como
parâmetro, a exemplo do que ocorre na contratação de policiais (Art. 37, VIII/CF), o dimensionamento tão somente
dos seus empregados que exerçam atividades administrativas, ou seja, fica autorizada a exclusão da base de
cálculo para  as cotas de PcD e Aprendizes os profissionais que exercem as funções de Bombeiro Civil e correlatas.

 

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA QUARTA - USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS 
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Fica proibido nos postos de serviço o uso de telefones celulares e outros recursos eletrônicos próprios, para fins
particulares, durante a jornada de trabalho.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA QUINTA - ACORDO COLETIVO DE TRABALHO ESPECÍFICO 
 

Qualquer condição de trabalho divergente das pactuadas neste instrumento coletivo, poderão ser objeto de
negociação com o Sindicato Laboral e posterior Acordo Coletivo de Trabalho com anuência do Sindicato Patronal.

 
 
CLÁUSULA NONAGÉSIMA SEXTA - OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 

Aos trabalhadores da categoria que renunciaram ou “abriram mão” da representação sindical ou desta Convenção
Coletiva de Trabalho, poderão negociar seus benefícios e reajustes diretamente com seus empregadores, nos
termos das modificações inseridas pelo atual Reforma Trabalhista.

 

Parágrafo único – De outro lado, também, ficam as empresas facultadas a cumprirem este instrumento coletivo a
esses respectivos trabalhadores ou negociarem diretamente com os mesmo.

  

Estando assim, justos e acordados, assinam a presente Convenção, os Sindicatos:

 
 

 
 

VANDER MORALES 
PRESIDENTE 

SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP 
 
 
 

DERIVALDO ALVES DO NASCIMENTO 
PRESIDENTE 

SIND DOS BOMBEIROS PROF CIVIS EMP E PREST SERV EST S P 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA
 

Anexo (PDF)

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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